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1. INTRODUÇÃO  

A SDS é responsável pela coordenação do Programa Zoneamento Ecológico-

Econômico do Estado do Amazonas, tendo a missão de executar o ZEE na escala 

de 1:250.000 em seu território, incentivando os Municípios na participação e 

implementação de projetos de ZEE em escalas de maior detalhe. 

Os ZEEs executados em território nacional devem obedecer aos critérios 

estabelecidos pelo Decreto Presidencial nº 4297/2002 e alterado pelo de nº 

6288/2007, que o define como instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente e 

indica as diretrizes metodológicas a serem seguidas. 

O Programa Nacional Zoneamento Ecológico-Econômico - PZEE é coordenado pela 

Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do 

Meio Ambiente e tem por objetivo implementar o ZEE no Brasil, integrando-o aos 

sistemas de planejamento em todos os níveis da administração pública e 

gerenciando, em diversas escalas de tratamento, as informações necessárias à 

gestão do território. Também subsidia a formulação de políticas de ordenação do 

território da União, Estados e Municípios, orientando os diversos níveis decisórios 

para a adoção de políticas convergentes com as diretrizes de planejamento 

estratégico do país, propondo soluções de proteção ambiental e de 

desenvolvimento que considerem a melhoria das condições de vida da população e 

a redução dos riscos de perda do patrimônio natural (MMA, 2006). 

De forma a atender tanto às demandas sociais, quanto às questões relativas ao 

controle, fiscalização, monitoramento dos impactos ambientais, acesso as linhas de 

crédito, ordenamento territorial, planejamento estratégico, torna-se imprescindível a 

execução do ZEE na escala de 1:250.000, conforme estabelecem os Decretos 

acima mencionados.  

Para efeito de início das atividades de ZEE, o Governo do Estado do Amazonas 

selecionou a sub-região do Purus como prioritária, sendo necessária a definição de 

cenários de desenvolvimento sustentável, a partir de uma análise de tendências e 

alternativas para os municípios de Boca do Acre, Canutama, Lábrea, Pauini e 

Tapauá. 
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De forma a priorizar uma região para o inicio efetivo da execução do ZEE em escala 

estadual, ou seja, 1:250.000, o Governo do Estado avaliou as diferentes regiões de 

planejamento e optou pela execução na Região do Purus, devido a necessidade de 

apoiar os gestores locais na ocupação de seu território de forma mais sustentável, 

contendo o processo de expansão do território de forma desordenada em virtude de 

forças externas, principalmente no que se refere a sua fronteira estadual. 

A concepção e implementação de um novo modelo de desenvolvimento para a 

Região do Purus, baseado na sustentabilidade ecológica, econômica e social, 

tornou-se imprescindível, requerendo para isso a identificação das potencialidades e 

fragilidades naturais, das condições favoráveis e as limitações e potencialidades 

sócio-econômicas, bem como o conhecimento do porte e expressividade das atividades 

produtivas, das condições da infra-estrutura de apoio à produção e de acesso da 

população a bens e serviços públicos e privados, dos problemas sócio-ambientais 

existentes e do potencial institucional. 

O projeto de ZEE representa a conscientização e o empenho dos governantes e da 

sociedade, no sentido de se propor e implementar um novo modelo de ordenamento 

territorial para a região, a partir de uma relação sustentável entre a sociedade e a 

natureza, fundamentado no conhecimento consistente da realidade. 

O Estado do Amazonas possui áreas com ZEE em diversas fases de elaboração na 

escala sub-regional e de detalhe. No dia 5/6/2009 a Lei do Macrozoneamento 

Ecológico-Econômico do Estado foi assinada, que institui as diretrizes e os critérios 

para uso e ocupação do solo e, ainda, para a utilização racional dos recursos 

naturais. O objetivo é que a Lei possa nortear políticas públicas estaduais que 

promovam o desenvolvimento sustentável e o bem-estar da população 

amazonense. Atualmente o Macrozoneamento do Estado encontra-se em análise 

para aprovação em nível Federal. 

A tabela 01 apresenta os projetos de ZEE mais representativos executados pelo 

Estado e respectivas fases. 
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Tabela 01: Projetos de ZEE no Estado do Amazonas 

UF Nome do Projeto Escala 
FASES DO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO 

Planejamento Diagnóstico Prognóstico Normatização Implementação 

AM 

Projeto de ZEE da 
Região Fronteiriça 
Brasil-Colômbia – 
Eixo Tabatinga-

Apapóris 

1:250.000 Concluída Concluída Concluída Não Iniciada Não Iniciada 

AM 

Zoneamento 
Ecológico-

Econômico do 
Estado do 
Amazonas – 
Região Sul e 
Sudeste 

1:250.000 Concluída Concluída 
Em 

andamento 
Não Iniciada Não Iniciada 

AM ZEE Suframa 1:50.000 Concluída Concluída Concluída Não iniciada Não iniciada 

AM ZEE Itacoatiara 1: 50.000 Concluída Concluída Concluída Não iniciada Não iniciada 

 

Cabe esclarecer, que o Governo do Estado do Amazonas já deu inicio a fase 

técnica de execução do Projeto, tendo construído parte do banco de dados do 

projeto, sendo necessário ainda um processo de ajuste dos dados, com edição dos 

atributos dos planos de informação inseridos no banco, atualização de dados sócio-

econômicos, mapeamento do uso do solo, espacialização das políticas, planos e 

projetos para o Estado, integração temática, delimitação das unidades ambientais, 

das unidades de intervenção, das zonas ecológico-econômicas e das diretrizes 

gerais e especificas.  

 

2. OBJETIVOS  

O objetivo geral deste documento consiste em apresentar de forma detalhada a base 

conceitual utilizada para construção do ZEE e os procedimentos operacionais 

utilizados. A descrição, a aplicação e os ajustes desse referencial metodológico 

permitirão replicar a metodologia para outros ZEEs nas demais áreas do Estado do 

Amazonas, possibilitando, posteriormente, a compatibilização e integração entre os 

diversos projetos. 

De forma específica, a construção do presente documento tem como objetivos: 

� Contextualizar o ZEE da sub-região do Purus no Estado do Amazonas. 
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� Apresentar a concepção geral do ZEE. 

� Expor de forma detalhada as inovações metodológicas do projeto, 

esclarecendo que tais inovações não contradizem as diretrizes 

metodológicas do Programa Nacional de ZEE, mas adaptações à realidade 

da região e melhorias no que se refere ao processo de integração temática 

e de implementação do instrumento. 

� Detalhar os procedimentos operacionais do projeto, permitindo que o 

instrumento seja replicável a outras regiões do Estado. 

� Aperfeiçoar a metodologia em relação à gestão do território, não apenas 

na formulação de um modelo de implementação do programa, mas 

também no retrato do modelo atualmente em vigor na região, com análises 

dos principais avanços e gargalos a serem considerados pelo ZEE. 

3. ÁREA DE INTERVENÇÃO 

A área de estudo, denominada Sub-região do Purus, compreende os municípios 

de Boca do Acre, Canutama, Lábrea, Pauini e Tapauá, totalizando 

aproximadamente 252.985 km2 do Estado do Amazonas, conforme Tabela 02 e 

ilustração a seguir.  

Tabela 02: Área Total dos Municípios da Sub-Regiao do Purus  
Município Área (km2) 

Boca do Acre 22.349 

Canutama 29.820 

Lábrea 68.229 

Pauini 43.263 

Tapauá 89.324 
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Figura 01: Mapa de Localização da Sub-Região do Purus 

Segundo o IBGE, a região apresenta uma estimativa populacional (2009) de 121.557 

habitantes, conforme demonstrado na Tabela 03 abaixo. 

Tabela 03: População Estimada por Município da Sub-Regiao do Purus  
Município Estimativa da População 2009 (hab) 

Boca do Acre 31.221 

Lábrea 39.393 

Canutama 11.948 

Tapauá 19.884 

Pauini 19.111 

TOTAL 121.557 
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4. CONCEPÇÃO GERAL DO ZEE 

A finalidade do ZEE é dotar os governos federal, estadual e municipal de bases 

técnicas para a espacialização das políticas públicas para promover o ordenamento 

territorial. O ZEE também representa os anseios de setores econômicos e 

segmentos sociais e políticos da região.   

Esta otimização pode ser alcançada a partir das características do ZEE, 

apresentadas a seguir: 

� é um instrumento técnico de informação sobre o território, necessária 

para planejar a sua ocupação racional e o uso sustentável dos recursos 

naturais: 

� oferece uma informação integrada em uma base geográfica; 

� classifica o território segundo suas potencialidade e vulnerabilidade 

� é um instrumento político de regulação do uso do território: 

� permite integrar as políticas públicas em uma base geográfica, 

descartando o convencional tratamento setorializado de modo a aumentar 

a eficácia das decisões políticas; 

� permite acelerar o tempo de execução e ampliar a escala de abragência 

das ações, isto é, aumenta a eficácia da intervenção pública na gestão do 

território; 

� é um instrumento de negociação entre as várias esferas de governo e 

entre estas, o setor privado e a sociedade civil, isto é, é um instrumento 

para a construção de parcerias. 

� é um instrumento do planejamento e da gestão territorial para o 

desenvolvimento regional sustentável. Significa que não deve ser 

entendido como um instrumento apenas corretivo, mas também ativo, 

estimulador do desenvolvimento. 
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Conforme MMA (2006), de forma geral, os principais benefícios do ZEE são: 

� contribuir para melhorar a eficácia das políticas públicas de 

desenvolvimento e de meio ambiente; 

� diminuição das taxas de risco dos investimentos públicos e privados pela 

utilização de uma segura rede de informações e de alta capacidade de 

análise dos problemas e potencialidades sociais e ambientais; 

� redução dos custos de implantação das obras de infra-estrutura em 

decorrência do aumento da capacidade de previsão dos impactos 

ambientais e da melhor escolha dos sítios para alocação dos 

investimentos; 

� atenuar os riscos de insucesso ou perdas econômicas decorrentes do uso 

inadequado dos recursos naturais; 

� melhoria da capacidade de perceber as inter-relações entre os diversos 

componentes ambientais, bem como as próprias funções ecossistêmicas e 

seus limites de sustentabilidade; 

� melhoria da capacidade de prever os impactos ambientais e sociais, 

decorrentes dos processos de desenvolvimento; 

� identificar os sistemas ambientais capazes de prover serviços ambientais, 

cujo não-uso seja importante recurso à sustentabilidade ambiental, 

econômica e social; 

� aumentar a capacidade de planejar e monitorar as condições de 

sustentabilidade ambiental; 

� aumentar a capacidade de integrar dados e informações dispersas 

setorialmente; 

� otimizar o suporte tecnológico existente nas instituições públicas; 
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� contribuir para racionalizar o uso do território, reduzindo as ações 

predatórias e apontando as atividades sustentáveis. 

Segundo Del Prette & Kruger (2007), a Gestão Territorial possui cinco elementos, 

interligados entre si, cujo objetivo é a “organização do espaço para otimizar o uso de 

seus recursos pela sociedade humana e, ao mesmo tempo, qualificar a sociedade 

para tratar destes recursos de forma responsável.” Esses elementos são: 

a) os sistemas de informações georreferenciadas;  

b) a divisão do espaço em subespaços ou “zonas”, conforme aplicação de 

parâmetros físicos e sociais específicos;  

c) a elaboração de cenários e planos de desenvolvimento;  

d) a legislação pertinente e  

e) respectivas medidas administrativas para garantir legalidade, segurança pública e 

equilíbrio ambiental na implementação do ordenamento territorial democraticamente 

decidido.  

Tais elementos estão representados na figura a seguir:  
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Figura 02: Cinco elementos da Gestão Territorial 
Fonte: Del Prette&Krüger, 2007 

Segundo os mesmos autores, o ZEE constitui as “fundações” da gestão territorial e, 

se for construído de forma sólida, haverá boas chances para os demais elementos 

da gestão atuarem de forma satisfatória e eficiente na gestão territorial. 

 

5. INOVAÇÕES DO ZEE PURUS 

O produto final do ZEE da Sub-Região do Purus é resultado de um aprimoramento e 

adaptação das diretrizes metodológicas estabelecidas para o Zoneamento 

Ecológico-Econômico. O Documento que define tais Diretrizes, cuja última edição é 

de 2006 está sendo considerado como base para o trabalho do Purus, assim como a 

legislação básica sobre o zoneamento (Decretos nº 4.297/2002 e nº 6.288/2007).  

Entretanto, alguns aprimoramentos e adaptações foram incluídos a partir da reflexão 

sobre experiências já concluídas de ZEE em outras regiões e estados da Amazônia 

Legal e em virtude das especificidades da Região do Purus. 

Os objetivos de se pensar uma nova forma de elaborar o zoneamento são:  

Impositivo 

= Administração territorial 

Legislativo 

= Ordenamento Territorial 

Afirmativo 

= Planejamento Territorial 

Indicativo 

= Zoneamento Territorial 

Informativo  

= Sistema de Informações Geográficas 

Fiscalização e Controle, 
licenciamento, cadastro 
fundiário, jurisprudência, 

multas, etc. 

Lei do uso e ocupação do 
solo, Lei do Zoneamento, 
Áreas protegidas, UC, etc. 

Planos de Desenvolvimento, 
Plano Diretor, etc. 

Cenários, diagnósticos, 
cartas de potencialidades, 

vulnerabilidades, etc. 

Imagens de Satélites, Mapas 
Topográficos, Temáticos, 

Estatísticas, etc. 

Cinco Elementos da Gestão Territorial 

 



Página 18 de 82 

 

a) Aproximar ainda mais o instrumento da realidade da região que será objeto de 

planejamento. Em outras palavras, significa dizer que o ZEE precisa 

considerar os processos territoriais da região do Purus da forma mais precisa 

possível, com vistas a estabelecer diretrizes também mais precisas. 

b) Com base em diretrizes mais bem construídas, estabelecer como tais ações 

serão implementadas. O ZEE precisa apontar como as diretrizes descritas 

para cada zona serão de fato transformadoras da realidade.  

A natureza das inovações propostas na análise da socioeconomia são as seguintes: 

� A complementação dos dados por setor censitário; 

� A inclusão de uma análise de fluxos (migratórios, de procura por serviços e 

de mercadorias); 

� A análise das cadeias produtivas na região; 

� A definição de Unidades Socioeconômicas a partir do conhecimento local e 

considerando as comunidades rurais. 

� O levantamento qualitativo de demandas em cada Unidade 

Socioeconômica. 

Já na análise jurídico-institucional, estão sendo incluídos os seguintes 

aprimoramentos:  

� A consideração dos dados internos (físico-bióticos e socioeconômicos) do 

interior das Terras Indígenas e Unidades de Conservação, bem como a 

definição de diretrizes específicas para estas áreas; 

� Um levantamento de organizações e entidades atuantes na região; 

� Um levantamento de Planos, Programas e Ações em execução na região e a 

localização dos locais onde eles estão sendo implementados. 

Além disso, estão sendo trabalhados mais dois pontos: 

� O próprio Banco de Dados do ZEE, que precisará incluir os Planos, 

Programas e Ações a serem implementadas em cada Unidade de 

Intervenção; 
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� O Modelo de Gestão do ZEE que será mais detalhado e considerará as 

especificidades da região do Purus. 

Inicialmente, deve-se esclarecer que os itens acima propostos não representam uma 

crítica às Diretrizes Metodológicas do ZEE. Significam na verdade uma adaptação à 

realidade da região. Além disso, alguns aprimoramentos foram pensados de forma a 

facilitar a implementação do zoneamento após sua conclusão, tornando-o um 

instrumento concreto para o ordenamento territorial. 

Não foi verificada necessidade de aprimoramento nesse sentido, já que os 

procedimentos para a definição das Unidades Territoriais Básicas e respectivas 

fragilidades, foram considerados como adequados. 

No entanto, na avaliação da Socioeconomia, foi preciso avançar em relação aos 

procedimentos tradicionais. Em boa parte das experiências de ZEE, utiliza-se apenas 

dados por setor censitário do IBGE, devido à sua universalidade e por serem 

informações oficiais.  

Porém, tais dados, apesar de sua confiabilidade, precisaram de complementação a 

fim de traduzir a especificidade dos processos territoriais atualmente em curso na 

Região do Purus. Para analisar de forma mais precisa tais processos, que envolve a 

relação de diversos atores locais e regionais, foi necessária a complementação com 

mais alguns procedimentos metodológicos.  

Por exemplo, é importante melhorar a análise da dinâmica territorial existente. Ora, a 

dinâmica, seja de pessoas ou de mercadorias é dada pelos fluxos existentes. Por 

esse motivo estão sendo coletados dados específicos sobre esse aspecto. A análise 

da origem e destino, bem como das quantidades de pessoas ou de bens se 

deslocando permite a visualização de como a região se articula internamente e como 

ela se articula em relação ao seu entorno, tanto dentro do Estado do Amazonas 

como fora. 

Outra preocupação é compreender como as atividades econômicas existentes na 

região se posicionam em relação às suas respectivas cadeias produtivas. Em alguns 

casos, foi identificado que os elos posteriores, onde existe maior agregação de valor, 



Página 20 de 82 

 

se encontram fora da região. Este levantamento é importante para a definição de 

diretrizes para algumas unidades de intervenção específicas. 

Mas a principal novidade em relação à Socioeconomia foi à definição das Unidades 

Socioeconômicas. Apesar de considerar os setores censitários, o principal critério 

utilizado é o próprio conhecimento e vivência local da população. A idéia básica foi a 

de se criar delimitações no território que correspondessem ao cotidiano da 

população local. Ou seja, tal delimitação deveria ser facilmente reconhecida por 

qualquer morador da região. 

Como em diversas porções da Amazônia, a população rural se distribui em 

comunidades, muitas vezes não oficiais, mas que representam pontos de apoio à 

vida diária. São locais onde ocorrem os contatos sociais ou de apoio às atividades 

econômicas. Tais comunidades existem tanto para a população ribeirinha como para 

os colonos, sítios e fazendas da terra firme.  

Apesar de existirem para a população, a delimitação das comunidades rurais não 

existe de forma georreferenciada. O ZEE, portanto, buscou a construção destes 

polígonos em seu banco de dados, chamando cada um de Unidade 

Socioeconômica.  

Cabe destacar que, dado o grande número de comunidades rurais na região, estas 

estão sendo agrupadas no que a população chama de “pólo”. Cada “pólo” representa 

uma comunidade mais importante que influencia algumas outras comunidades rurais 

menores, devido à presença de equipamentos (escola ou igreja), por exemplo. A 

área de influência de cada pólo é delimitada em conjunto com a população local, 

definindo assim as Unidades Socioeconômicas.    

Ainda em relação a estas Unidades, o trabalho de campo deverá levantar demandas 

em relação à temas sociais e em relação às atividades econômicas de forma aberta. 

A análise destas informações qualitativas será um insumo importante para a 

definição das diretrizes em cada Unidade de Intervenção. 

No que se refere às Áreas Legais, outro aspecto abordado no diagnóstico, estão 

sendo consideradas as recentes orientações do Tribunal de Contas da União que 
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constam na Auditoria de Natureza Operacional do Zoneamento Ecológico Econômico 

na Amazônia Legal, realizada em 2009. Entre outras contribuições, o TCU trata das 

Unidades de Conservação e Terras Indígenas. A sua orientação principal nesse 

tema é a de levar em conta o que há no interior destas áreas especiais, apesar do 

seu regime especial.  

Com isso, ao invés de apenas considerá-las como um item de legenda do seu mapa 

final, o ZEE Purus aponta as diferenciações ambientais em seu interior e também 

define algumas diretrizes específicas para as populações que ali vivem.  

A justificativa para essa nova abordagem vem do fato de que o território 

correspondente à região do Purus precisa ser analisado como um todo, em suas 

diversas dimensões. Mesmo as Unidades de Conservação e as Terras Indígenas 

possuem relações com as demais unidades da região, tanto em termos ambientais 

como na socioeconomia. Ou seja, não pode haver lacunas na leitura do território. 

Além disso, as diretrizes que permitirão o ordenamento da região precisam tratar de 

toda a sua extensão. 

Ainda no diagnóstico, no item de Aspectos Institucionais, alguns aprimoramentos 

também são necessários. O primeiro é o mapeamento das organizações e entidades 

que atuam na região. Estas foram classificadas por escala de atuação 

(internacional/nacional, estadual/regional ou local). Este levantamento é de 

fundamental importância para o Modelo de Gestão do ZEE Purus (ver item 

específico mais a frente).  

Outro levantamento é o de Planos, Programas e Ações em execução na região do 

Purus. Num primeiro momento estes serão listados e classificados de acordo com a 

esfera responsável pela execução (federal, estadual ou municipal). Em seguida, para 

cada Plano, Programa e Ação será identificada a localização de sua execução, ou 

seja, em quais Unidades Socioeconômicas eles estão sendo implementados. Esta 

análise permite avaliar como está sendo a gestão territorial atual. 

Ademais, após a definição das zonas, o levantamento permitirá apontar por meio de 

quais Planos, Programas e Ações será possível implementar na prática suas 
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respectivas diretrizes. Considera-se este como um passo decisivo para o ZEE, no 

sentido de atingir seus objetivos precípuos.  

Em experiências anteriores de ZEE, pode-se perceber a predominância na 

implementação de diretrizes ecológicas, como a criação de Unidades de 

Conservação. Em conseqüência disso, o viés econômico não alcançava a ênfase 

necessária. Espera-se no ZEE Purus superar essa dificuldade, ou seja, tornar o 

zoneamento como instrumento real para o ordenamento territorial e para o 

desenvolvimento sustentável. 

É preciso dizer ainda que as inovações utilizadas neste zoneamento têm uma 

correspondência direta no seu banco de dados. Além de abrigar todos os atributos 

previstos nas Diretrizes Metodológicas do ZEE (ver capítulo mais a frente), o banco 

precisa dar conta de atender os aprimoramentos. Talvez a mais importante inovação 

seja a inclusão dos Planos, Programas e Ações no banco de dados. Estes atributos 

serão relacionados com as unidades de intervenção, permitindo assim consulta da 

forma de implementação das diretrizes no próprio banco. Além disso, neste será 

possível pesquisar os executores de cada ação, já que foram construídas tabelas 

específicas para este fim. 

Finalmente, avançou-se no Modelo de Gestão do zoneamento. A proposta 

apresentada ao final inclui executores das três esferas de governo e a formação de 

Comissões Municipais de ZEE. Também está descrito seu sistema de 

monitoramento e controle. Para tanto deverão ser detalhadas as metodologia, 

indicadores e os responsáveis pelo constante monitoramento e avaliação do ZEE 

Purus. 
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6. ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Para a execução do ZEE da Sub-Região do Purus, o arranjo institucional proposto 

contempla amplo processo participativo tanto na execução, quanto na 

implementação das recomendações a serem propostas pelo projeto.  

De forma geral, serão considerados três níveis de articulação, que deverão ter seu 

funcionamento como um sistema de engrenagem, de forma equilibrada e coesa para 

garantir a eficiência e eficácia do projeto. 

 
Figura 03: Níveis de Articulação do ZEE da sub-região do Purus 

O primeiro nível de articulação é o político, responsável por: 

� Viabilidade para o Projeto – no âmbito político, a partir de interesses, 

preocupações e demandas especificas o projeto é formulado e viabilizado, 

tanto em seus aspectos legais de execução, quanto garantia de 

disponibilização dos recursos financeiros, humanos, tecnológicos, 

materiais e organizacionais para a execução do ZEE; 

� Articulação com os vários níveis de Governo – garantir a participação dos 

diferentes níveis de governo (Federal, Estadual e Municipal), viabilizando a 

permanência da articulação institucional durante o planejamento, execução 

e implementação do projeto; 
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� Viabilizar a implementação das ações – tanto de execução direta como 

indireta, contribuir na exigência de execução pelos demais níveis de 

governo (exemplo – nível estadual fornecendo condições de execução 

para o nível municipal); 

� Garantir a institucionalidade dos resultados – pela consolidação da 

normatização dos resultados; 

� Garantir a eficiência da implementação das ações – articular por meio de 

monitoramento e controle. 

O segundo nível de articulação é o Técnico, responsável por: 

� Garantir e proporcionar a ampla participação – de diferentes atores no 

processo de execução, seja na solicitação de participação de órgãos 

especializados em determinados temas/assuntos, seja na participação das 

comunidades locais e gestores municipais (cuja prévia participação se deu 

no nível político); 

� Assegurar discussão de produtos – durante todas as etapas do ZEE os 

produtos preliminares deverão ser discutidos em diferentes fóruns, o que 

possibilitará maior sustentabilidade técnica da proposta; 

� Fornecer treinamento – dar suporte técnico e ampliação do conhecimento 

dos gestores locais quanto ao instrumento em si e quanto as formas, 

possibilidades e ganhos com a implementação do ZEE; 

� Apresentar resultados à instancia política – de forma a subsidiar 

tecnicamente o processo de articulação política; 

� Interagir com os diferentes setores – tanto sociais quanto econômicos para 

garantir a implementação de ações com ganhos concretos para a região. 

O terceiro nível de articulação é o Social e Econômica é realizado pelos diferentes 

setores econômicos e sociedade em geral, responsáveis por: 

� Contribuir com a divulgação do processo de execução do ZEE – 

através do repasse de conhecimentos do significado do ZEE, para 

que serve e como todos poderão colaborar em suas diferentes 

fases (dando informações aos técnicos sobre o território, 
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demandas e expectativas, nas discussões sobre as unidades de 

intervenções e diretrizes para cada unidades, além de contribuírem 

para a implementação de ações); 

� Apoio na divulgação de fóruns e reuniões – para contribuir na 

analise das zonas e diretrizes; 

� Garantir a implementação do ZEE – tanto com ações diretas 

(exemplo: recomposição vegetal), quanto com ações indiretas 

(exemplo: fiscalização, demandas e cobranças aos gestores 

públicos). 

A figura a seguir apresenta o ciclo dos diferentes atores envolvidos no processo de 

execução, validação e implementação do ZEE da sub-região do Purus. 

 

 
Figura 04: Atores envolvidos no ZEE da sub-região do Purus 

A Coordenação Estadual do Zoneamento Ecológico-Econômico - CEZEE é 

composta por 40 representantes de órgãos e entidades públicas e privadas: 

i. Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico – SEPLAN; 

ii. Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SDS; 

iii. Secretaria de Estado de Produção Rural – SEPROR; 
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iv. Secretaria de Política Fundiária – SPF; 
v. Instituto de Terras do Estado do Amazonas – ITEAM; 
vi. Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM; 
vii. Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do 

Amazonas – IDAM; 
viii. Agência de Desenvolvimento Sustentável – ADS; 
ix. Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia – SECT; 
x. Associação Amazonense de Municípios – AAM; 
xi. Confederação das Organizações Indígenas e Povos do Amazonas – COIAM; 
xii. Conselho Estadual de Desenvolvimento Humano – CDH; 
xiii. Secretaria de Governo – SEGOV; 
xiv. Secretaria de Estado de Infra-Estrutura – SEINF; 
xv. Universidade do Estado do Amazonas – UEA; 
xvi. Tribunal de Justiça do Amazonas – TJA; 
xvii. Secretaria de Estado para os Povos Indígenas – SEIND; 
xviii. Centro Estadual de Unidades de Conservação – CEUC; 
xix. Comissão de Assuntos Amazônicos, Meio Ambiente e Recursos Hídricos – 

CAAMA/ALEAM; 
xx. Universidade Federal do Amazonas – UFAM; 
xxi. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA; 
xxii. Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia – INPA; 
xxiii. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; 
xxiv. Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA; 
xxv. Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM; 
xxvi. Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias - EMBRAPA, Amazônia Ocidental 

– CPAA; 
xxvii. Departamento Nacional de Produção Mineral – Amazonas – DNPM; 
xxviii. Fundação Nacional do Índio – Administração Regional – FUNAI; 
xxix. Sistema de Proteção Ambiental da Amazônia – SIPAM; 
xxx. Federação da Agricultura do Estado do Amazonas – FAEA; 
xxxi. Sindicato das Indústrias de Compensados e Laminados do Amazonas – SICLA; 
xxxii. Federação das Indústrias do Estado do Amazonas – FIEAM; 
xxxiii. Conselho Nacional dos Seringueiros – CNS; 
xxxiv. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Amazonas – FETAGRI; 
xxxv. Fundação Vitória Amazônica – FVA; 
xxxvi. Instituto Socioambiental – ISA; 
xxxvii. Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira – COIAB; 
xxxviii. Comissão Pastoral da Terra – CPT; 
xxxix. Grupo de Trabalho Amazônico – GTA; 
xl. Sindicato dos Pescadores do Estado do Amazonas no Município de Novo Airão 

SINDIPESCA 
 

A SDS hoje é responsável pela coordenação técnica do ZEE no Estado do 

Amazonas, com atribuições de estabelecer diretrizes e estratégias gerais de 

execução do ZEE, supervisionar a execução do projeto e aprovar o 

Macrozoneamento Ecológico-Econômico em consonância com o CEZEE. 
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O arranjo institucional do ZEE da sub-região do Purus prevê mecanismos para 

operar em sinergia com as instâncias de formulação, decisão e gestão dos planos 

em desenvolvimento pelo Estado e Municípios, bem como visando à implementação 

das diretrizes propostas no ZEE. 

Cabe acrescentar que após aprovação técnica do ZEE será iniciada uma fase de 

ampla apresentação e divulgação dos resultados do projeto. O Fluxograma a seguir 

apresenta o arranjo institucional do Projeto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
Figura 05: Arranjo Institucional do Projeto 

Deve-se considerar que o ZEE do Purus precisará estabelecer um diálogo vertical, 

tanto com os municípios, quanto com as diretrizes do MacroZEE Estadual. O 

MacroZEE estabelece macro-estratégias de desenvolvimento que precisam ter 

viabilidade com as decisões e negociações locais.  
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7. REFERENCIAL TEÓRICO 

Diversas metodologias de ZEE foram desenvolvidas durante os anos 90 para 

atender projetos de gestão territorial, ordenamento territorial e planejamento 

ambiental no Brasil. Assim, foram desenvolvidas propostas metodológicas por 

IBAMA (1993), para o Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro do Brasil – 

GERCO, Ross et al (1995) para o Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai; 

por Becker & Egler (1997) para o Programa de Zoneamento Ecológico-Econômica da 

Amazônia Legal – PZEEAL; por Ross & Del Prette (1997) para o Termo de 

Referência do ZEE da área de influência da BR 174 e para o Termo de Referência 

do ZEE dos Sudeste do Amazonas – Bacia do Rio Madeira.  

No início da década de 2000, após a transferência das atribuições sobre ZEE da 

SAE-PR para o MMA, a coordenação geral de ZEE promoveu a consolidação 

daquelas referências metodológicas com o objetivo de orientar os executores naquilo 

que deveria ser um padrão básico de procedimentos e naquilo que as 

especificidades locais e regionais poderiam acrescentar e contribuir para os avanços 

metodológicos. Assim, o documento MMA (2001), com versões atualizadas 

periodicamente em 2003 e 2006, passou a orientar a constituição de procedimentos 

operacionais e metodológicos do zoneamento. 

Assim, segundo aquele documento, o ZEE analisa o território, de forma integrada, 

exprimindo os aspectos físico-bióticos, socioeconômicos e jurídico-institucionais e 

propondo diretrizes de uso e ocupação por zonas de intervenção, subsidiando a 

elaboração de políticas, planos, programas e projetos, possibilitando aos tomadores 

de decisão adotar uma perspectiva convergente com as diretrizes de planejamento e 

desenvolvimento sustentável. 

A partir dessa visão multidisciplinar e interdisciplinar, é possível conhecer a situação 

dos territórios em que será aplicado o ZEE. Por isso, ele é ecológico, no sentido de 

uma constituição ambiental de fluxos de energia e matéria, bem como econômico, no 

sentido de considerar as atividades de cunho econômico propriamente dito, bem 

como as interações sociais, culturais, políticas presentes no território. 
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O mesmo documento MMA (2001) recupera conceitos utilizados por diversos 

autores. Segundo Becker & Egler (1996), o ZEE é um instrumento técnico e político 

de gestão territorial, referencial para o planejamento do processo de 

desenvolvimento e uso do território, que identifica as potencialidades e as limitações 

de cada região, referentes aos seus recursos naturais, orientando investimentos do 

governo e do setor privado, com vistas à proteção ambiental e ao desenvolvimento 

sustentável do País. 

Ainda conforme Becker e Egler (1996), o ZEE não pode ser considerado um fim em 

si, nem mera divisão física, e tampouco visa criar zonas homogêneas e estáticas 

cristalizadas em mapas. Trata-se sim, de um instrumento técnico e político do 

planejamento das diferenças, segundo critérios de sustentabilidade, de absorção de 

conflitos, e de temporalidade, que lhe atribuem o caráter de processo dinâmico, que 

deve ser periodicamente revisto e atualizado, capaz de agilizar a passagem para o 

novo padrão de desenvolvimento.  

Segundo Ross (2006) as proposições de zoneamento devem refletir, de um lado, a 

integração das disciplinas técnico-científicas, adequando os programas de 

desenvolvimento a uma relação harmônica entre sociedade e natureza. Propõe, 

dessa forma, uma inter-relação entre as potencialidades e fragilidades do meio 

natural e as possibilidades de desenvolvimento social e econômico, cabendo, para 

tanto, conhecer o ambiente em que interagem homem e natureza.  

A elaboração da proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) deve ser 

capaz de manifestar a resultante de dois processos dinâmicos que interagem no 

território. De um lado, os processos naturais, cuja lógica pode ser sintetizada nos 

princípios da ecodinâmica. De outro os processos sociais, que respondem à 

dinâmica econômica e a objetivos políticos. Assim sendo, a metodologia a ser 

adotada pelo ZEE deve enfrentar o desafio de manter as especificidades destas 

lógicas distintas, ao mesmo tempo em que promove sua integração. 

Da integração do meio natural, tanto Ross (1996), quanto Crepani et all (2000) 

preconizam a identificação de unidades ecodinâmicas, a partir de estudos realizados 
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por Tricart (1977), estabelecendo um gradiente que vai das unidades mais estáveis 

às mais instáveis.   

Quanto à integração do meio socioeconômico, Ross et all (1995) estabelece que as 

atividades humanas imprimem sua marca no território, deixando uma fisionomia da 

paisagem que pode ser identificada pelo uso e ocupação da terra.  

Deve-se agregar a isso, também, uma perspectiva de futuro para os grupos sociais 

envolvidos no processo de zoneamento, uma vez que as decisões tomadas 

influenciarão diretamente suas vidas. Daí, a importância de visões de futuro 

alternativas, a partir da construção de cenários, que proporcionem condições de 

escolha aos participantes do ZEE. 

Assim, os produtos do ZEE são importantes subsídios à disposição do gestor 

público, em particular, e a sociedade civil, em geral, para melhor escolher as 

alternativas de caminhos, em função dos consensos e divergências possíveis, para 

tomar as decisões mais acertadas.  

8. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

O presente item trata dos procedimentos operacionais que serão empregados para a 

construção do ZEE da Região do Purus. Os procedimentos metodológicos devem 

gerar produtos-síntese intermediários, que resultarão, ao final, a carta-síntese de 

subsídio à gestão do território. A figura a seguir apresenta do fluxograma do Projeto. 

 

 

 

 

 

 

 



Página 31 de 82 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 06: Fluxograma do Projeto ZEE Purus 
Fonte: Adaptado de MMA (2006) 
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Os produtos-síntese do ZEE podem ser separados em: 

a) Temáticos: 

� Do meio físico-biótico 

• Mapa de Fragilidades dos Sistemas Ambientais, que inclui delimitação 

das Unidades Territoriais Básicas (UTB) e seus atributos. 

� Do meio socioeconômico 

• Mapa de Delimitação das Unidades Socioeconômicas (USE) 

• Mapa de Tendência de Articulação e Ocupação Regional 

• Mapa de Condições de Vida 

� Da organização jurídico-institucional 

• Mapa de Áreas Legais Protegidas 

• Mapa de Áreas Institucionais (AI) e Revisão de Limites Municipais 

b) de integração: 

• Mapa da Situação Atual, elaborado a partir do cruzamento das Unidades 

Territoriais Básicas (UTB) com as Unidades Socioeconômicas (USE) e 

com as Áreas Institucionais (AI). Este cruzamento permitirá vislumbrar 

uma primeira versão das Unidades de Intervenção (UIN) 

• Carta Síntese de Subsídio à Gestão, contendo as Zonas, Sub-zonas e as 

Unidades de Intervenção definitivas, constituído a partir da análise do 

Mapa da Situação Atual e da análise dos atributos de cada Unidade de 

Intervenção.  

Este último representa o documento cartográfico final do ZEE. Entretanto, tão 

importante quanto ele são as diretrizes para cada Zona, Sub-zona e Unidades de 

Intervenção. O documento de diretrizes também é extraído do banco de dados do 
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ZEE e gera alguns mapas específicos que apóiam a sua implementação como os 

mapas por Programa e os mapas por Executor. 

c) complementares: 

• Cenários Tendenciais e Prospectivos, que apresenta diversas 

configurações de imagens do futuro da região do Purus, construídas de 

forma coerente a partir de variáveis centrais a serem determinadas.  

• Modelo de Gestão, contendo uma proposta de articulação dos entes 

federados e da sociedade civil de forma a garantir a implementação das 

diretrizes propostas pelo ZEE. 

Antes de tratar de cada item citado acima, é importante apresentar o modelo 

conceitual do banco de dados do ZEE que representa o grande depositário de todos 

os dados temáticos, integrados e de orientação à implementação do instrumento. 

 

8.1. MODELO CONCEITUAL DO BANCO DE DADOS 

O desenvolvimento tecnológico facilitou a compilação e o acesso a uma grande 

quantidade de dados e informações espaciais, ampliando o uso constante de tecnologias 

estruturadas em geoprocessamento. Com o Geoprocessamento e o Sensoriamento 

Remoto, este desenvolvimento adquiriu novo perfil, tratando dados por meio de diferentes 

procedimentos computacionais, que potencializam a análise integrada e georreferenciada 

dos fenômenos ambientais. 

Os novos paradigmas proporcionados pelas chamadas “geotecnologias” permitem 

transpor complexos modelos de abstração para um processo informatizado, podendo 

trazer grandes benefícios para a sociedade, especialmente nas tarefas de gestão e 

planejamento territorial.  

Neste contexto, os Sistemas de Informações Geográficas - SIGs representam uma 

solução extremamente útil para os propósitos do planejamento territorial. Muitas são 

as definições clássicas de SIG, permeando os conceitos básicos de coleta, 
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armazenamento, visualização, análise e recuperação de dados espaciais. Alguns 

exemplos destas definições são: 

• “Um conjunto manual ou computacional de procedimentos utilizados 

para armazenar e manipular dados georreferenciados” (ARONOFF, 

1989). 

• “Conjunto poderoso de ferramentas para coletar, armazenar, recuperar, 

transformar e visualizar dados sobre o mundo real” (BURROUGH, 

1986). 

• “Sistema integrado para capturar, armazenar, manipular e analisar 

informações referentes às relações em uma natureza geográfica” 

(GOODCHILD, 1985) 

Simplificando, pode-se afirmar que um SIG é composto por mapas visíveis, cuja 

geometria está armazena em arquivos, combinados com atributos registrados em 

bancos de dados de computadores, o que caracteriza sua dualidade (INPE, 2001). 

O ZEE Purus deverá ter como apoio uma componente tecnológica, da qual fazem 

parte os Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados Espaciais e os SIG, capazes 

de recuperar, transformar, manipular e analisar dados espaciais. A base de 

informação do ZEE será constituída pelo banco de dados e pelo banco de 

metadados envolvendo as componentes: cartográfica, descritiva/numérica e 

documental/textual. 

� Banco de Dados 

O Banco de Dados será modelado considerando-se as três grandes áreas de 

informações do ZEE: meio físico-biótico, meio socioeconômico e organização 

jurídico-institucional. Os diversos temas correspondentes a cada área devem ser 

detalhados, bem como a ligação dos atributos alfanuméricos com os domínios 

espaciais correspondentes. Os esquemas dos modelos conceituais serão 

devidamente documentados. 
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Isto vale tanto para os temas que servem de insumos básicos, a exemplo da 

vegetação, geologia, pedologia e geomorfologia, no caso do meio físico-biótico, 

como para os produtos-síntese temáticos construídos a partir da integração como é o 

caso das feições e dos atributos das Unidades Territoriais Básicas. 

O mesmo ocorre para os temas necessários à análise do meio socioeconômico. Os 

temas a serem construídos a partir da integração de temas básicos são incluídos no 

banco de dados. 

Mas a principal inovação é a inclusão dos Planos, Programas e Ações, bem como 

dos executores responsáveis no banco. Com isso, utilizando as ferramentas de SIG, 

será possível consultar todos os atributos relacionados à cada Unidade de 

Intervenção. Desde os atributos físico-bióticos até os responsáveis pela 

implementação das diretrizes propostas para aquela porção do território.  

� Bases Cartográficas 

As bases cartográficas consistem nos documentos cartográficos utilizados como 

referência geral e como suporte para a representação dos temas relativos aos 

estudos.  Representam um insumo básico do banco de dados. 

No caso da região do Purus, as bases foram viabilizadas pelo Projeto Base 

Cartográfica, coordenado pelo MMA, que tem como objetivo a elaboração da Base 

Cartográfica digital contínua em escala 1:100.000 para toda extensão da Amazônia 

Legal.  

Neste conjunto de mais de 1.800 cartas, algumas foram elaboradas pelos Estados e 

necessitavam apenas da homologação pelos órgãos responsáveis (DSG/Exército e 

IBGE), outras precisavam de atualização e um terceiro conjunto correspondia a um 

“vazio cartográfico”, caso da maior parte das cartas do Amazonas. 

Para cobrir a área de abrangência do ZEE Purus, são 111 cartas 1:100.000. Desse 

total, 91 estão disponíveis e já foram repassadas pelo MMA à Secretaria de 

Desenvolvimento Sustentável do Estado do Amazonas. As 20 cartas restantes ainda 
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não estão disponíveis. O mapa abaixo apresenta a distribuição das cartas pelo 

território:  

 
Figura 07: Mapa Índice da Base Cartográfica 1:100.000 da região   

Relação de Cartas: 

Cartas já disponibilizadas 

O quadro abaixo apresenta as cartas já disponibilizadas pelo MMA. Este 

conjunto de cartas já foi homologado pela DSG / Exército e pelo IBGE: 

Tabela 04: Cartas disponíveis para a Região – Escala 1:100.000  
Nº MI - Carta 

772 923 1074 1223 1390 
773 924 1075 1224 1391 

838 990 1076 1225 1392 

839 991 1077 1226 1459 
840 992 1078 1227 1460 

843 993 1079 1228 1461 

844 994 1145 1229 1464 

845 995 1146 1230 1465 

846 996 1147 1231 1466 

913 997 1148 1232 1467 

914 998 1149 1233 1536 
915 999 1150 1234 1537 

916 1000 1151 1235 1538 

917 1066 1152 1236 1539 
918 1069 1153 1302 1540 

919 1070 1154 1303  
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Nº MI - Carta 

920 1071 1155 1314  

921 1072 1156 1381  

922 1073 1157 1382  

 
Cartas não disponíveis 

As seguintes cartas ainda não foram disponibilizadas pelo MMA: 

Tabela 05: Cartas não disponíveis para a Região – Escala 1:100.000  
Nº MI - Carta 

847 1308 1313 1387 
1304 1309 1383 1388 

1305 1310 1384 1389 

1306 1311 1385 1462 

1307 1312 1386 1463 
 

� Banco de Metadados 

Será projetado e implementado um Banco de Metadados, contendo todas as 

informações necessárias sobre os dados utilizados no projeto, suas fontes, 

instituições de origem e ano de referência. O Banco de Metadados visa armazenar 

descritores associados aos dados utilizados, de forma a garantir sua correta 

utilização e consistência.  

O Banco de Metadados garantirá um maior controle sobre os dados utilizados no 

ZEE, o que é necessário devido ao grande número de técnicos envolvidos, diferentes 

instituições provedoras e diversidade de forma e qualidade dos dados obtidos.  Além 

disso, o este banco dará suporte a quaisquer aplicações futuras que venham a 

utilizar o Banco de Dados, uma vez que os descritores associados aos dados 

armazenados são a garantia de uma correta interpretação do significado e 

aplicabilidade de cada item de dado.  Isto é importante, uma vez que, os dados 

utilizados correspondem a diferentes períodos de tempo, encontram-se disponíveis 

em diferentes áreas geográficas ou ainda podem resultar de expansões de 

extrapolações/interpolações, o que influi decisivamente sobre os métodos para sua 

utilização. 
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8.2. MODELO DE AVALIAÇÃO 

A avaliação das condições naturais, socio econômicas e jurídico-institucionais 

constitui ponto de partida básico para a formulação e implementação do ZEE, na 

medida em que fornece informações necessárias à planificação das 

intervenções adequadas à gestão do território. 

O ZEE expressa a setorização da área estudada em espaços homogêneos 

(zonas equiproblemáticas) em relação ao potencial de ofertas e limitações 

ecológicas, problemas ambientais e socioeconômicos que exigem intervenções 

específicas. 

A análise dos atributos naturais e socioeconômicos deve ser efetuada segundo uma 

visão integrada para permitir a compreensão dos sistemas de interrelações e 

interdependências. 

8.2.1. Meio Físico 

A figura 07 mostra os diferentes componentes a serem considerados no 

levantamento do meio físico, que juntamente com o mapa de vegetação e uso, serão 

utilizados na definição das Unidades dos Sistemas Naturais e do Mapa de 

Fragilidade Natural Potencial.   

 

Figura 08: Componentes considerados para o estudo do meio físico 
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A análise produzirá uma caracterização integrada do meio físico da Sub-Região do 

Purus, fundamental para a avaliação de impactos de diversas tipologias de 

empreendimentos, a proposição de medidas mitigadoras e o suporte ao gestor 

público na tomada de decisões, no âmbito das políticas de governo. 

A fase de pesquisa e revisão bibliográfica envolverá consultas sobre a geologia e 

geomorfologia em diferentes escalas, além dos materiais cartográficos e dos 

produtos de sensores remotos, considerando os dados técnicos e científicos 

disponíveis. Após levantamento bibliográfico da área e preparação de material 

básico - imagens de satélite e de mapas planialtimétricos - para interpretação, serão 

gerados modelos digitais de elevação (MDE) e o mapa de declividade para serem 

integrados nas análises realizadas. 

Os materiais utilizados para a caracterização e interpretação física da área são: 

• Base vetoriais digitais desenvolvidas pelo IBGE para o Projeto Sipam 

(geologia, geomorfologia e pedologia), escala 1:250.000, com dados 

alfanuméricos sobre os diversos temas. 

• Arquivos vetoriais contendo a hidrografia das cartas topográficas do IBGE 

e do Departamento de Serviço Geológico (DSG), na escala 1:250.000 

disponíveis para a área; 

• Mapa de Domínios/Subdomínios Hidrogeológicos do Brasil, a partir da 

base cartográfica digital na escala 1:1.000.000 do IBGE, elaborado pelo 

serviço Geológico do Brasil – CPRM. Produto derivado da Carta Geológica 

ao Milionésimo (CPRM, 2004).  

• Modelo Digital de Elevação: Os dados de altitude e declividade são obtidos 

a partir de imagens do satélite ASTER, produzidas pela Agência Espacial 

Americana NASA-METI, com resolução espacial de 30 metros, pelo Global 

Digital Elevation Model (GDEM). 

Serão utilizadas, ainda, 17 cenas de imagens do satélite Landsat-5 TM, baixadas no 

sítio da internet (http://www.inpe.br) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
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(INPE). Não foi possível obter todas as imagens para o ano de 2009, devido a 

quantidade de nuvens e sombras de nuvens, que prejudicaram a qualidade das 

imagens. Segue abaixo a descrição das imagens utilizadas. 

Tabela 06: Descrição das Imagens Orbitais utilizadas no Projeto  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A contribuição da Geologia compreende as informações relativas à história da 

evolução geológica do ambiente onde a unidade se encontra, grau de coesão das 

rochas que a compõem. Por grau de coesão das rochas entende-se a intensidade da 

ligação entre os minerais ou partículas que as constituem. 

Conforme Crepani et al. (2000), como toda rocha é um agregado de minerais, sua 

resistência ao intemperismo vai depender da resistência ao intemperismo dos 

minerais que a compõem, bem como da resistência à desagregação entre os 

minerais. O grau de coesão das rochas é a informação básica da Geologia a ser 

integrada a partir da Ecodinâmica, uma vez que em rochas pouco coesas 

prevalecem os processos modificadores das formas de relevo, enquanto que nas 

rochas bastante coesas prevalecem os processos de formação de solos. 

Órbita Ponto Data de Aquisição 

003 065 12/08/2009 

003 066 13/09/2009 

002 064 02/08/2008 

002 065 02/08/2008 

002 066 06/09/2009 

001 064 15/09/2009 

001 065 01/10/2009 

001 066 01/10/2009 

001 067 01/10/2009 

233 064 08/09/2009 

233 065 08/09/2009 

233 066 08/09/2009 

233 067 08/09/2009 

232 063 30/09/2008 

232 064 29/08/2008 

232 065 31/07/2009 

232 066 31/07/2009 
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As águas subterrâneas formam grandes depósitos que em muitos lugares constituem 

a única fonte de água potável disponível. A diferença entre a quantidade de 

precipitação e a quantidade de água escoada por os rios se infiltra no solo e formam 

os aqüíferos. Os aqüíferos são as formações geológicas que armazenam e 

transmitem água em condições de exploração economicamente viáveis. São 

fundamentais para a manutenção da umidade do solo e regulação das vazões de 

rios e nascentes. Dessa forma, a caracterização do potencial de um aqüífero, 

determinada pela associação de fatores relacionados à geologia, clima, relevo e 

solo, define regiões com o mesmo potencial de armazenamento, circulação e 

qualidade das águas.  

A Geomorfologia oferece, para a caracterização da estabilidade das unidades de 

paisagem natural, as informações relativas à morfometria, que influenciam de 

maneira marcante os processos ecodinâmicos. As informações morfométricas 

utilizadas são: a amplitude de relevo, a declividade e o grau de dissecação da 

unidade de paisagem. Essas informações, relacionadas a forma de relevo da 

unidade de paisagem natural, permitem que se quantifique empiricamente a energia 

potencial disponível para o escoamento superficial (“runoff”), isto é, a transformação 

de energia potencial em energia cinética responsável pelo transporte de materiais 

que esculpe as formas de relevo. Dessa maneira, podemos entender que em 

unidades de paisagem natural que apresentam valores altos de amplitude de relevo, 

declividade e grau de dissecação, prevalecem os processos morfogenéticos, 

enquanto que em situações de baixos valores para as características morfométricas 

prevalecem os processos pedogenéticos. 

A Pedologia participa da caracterização morfodinâmica das unidades de paisagem 

natural fornecendo o indicador básico da posição ocupada pela unidade dentro da 

escala gradativa da Ecodinâmica: a maturidade dos solos. A maturidade dos solos, 

produto direto do balanço morfogênese/pedogênese, indica claramente se 

prevalecem os processos erosivos da morfogênese que geram solos jovens, pouco 

desenvolvidos, ou se, no outro extremo, as condições de estabilidade permitem o 

predomínio dos processos de pedogênese gerando solos maduros, lixiviados e bem 

desenvolvidos. 
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Solos são resultantes de cinco variáveis interdependentes, denominados fatores de 

formação do solo, a saber: clima, organismos, material de origem, relevo e tempo. 

Esse conceito denota o quanto o elemento solo possui relações com os demais 

elementos que explicam e modelam a paisagem. Por meio de um deles em particular 

- o relevo - guarda relações tão próximas que pode ser plenamente possível inferir 

algumas classes de solo conforme a morfologia do terreno, considerando, é claro, 

condições climáticas homogêneas em uma dada região de estudo.   

A descrição dos solos encontrados na área de estudo seguem a conceituação e o 

modelo de classificação proposto pelo Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 

da Embrapa (SiBCS), publicado em 1999 e atualizado em 2006. A abordagem deste 

trabalho procura descrever e caracterizar os solos presentes na área em 

conformidade com a escala de trabalho adotada e analisar as fragilidades e 

potencialidades frente à ocupação humana e ao uso do solo. 

Os estudos do clima são fundamentais para a compreensão dos processos que 

atuam e interagem na superfície terrestre e permitem analisar a intensidade dos 

fenômenos e sua distribuição no espaço geográfico. As informações climatológicas 

necessárias à caracterização morfodinâmica das unidades de paisagem natural 

representam o contraponto ao papel de defesa desempenhado pela cobertura 

vegetal. Estas informações, relativas à pluviosidade anual e à duração do período 

chuvoso, que definem a intensidade pluviométrica, permitem a quantificação 

empírica do grau de risco a que está submetida uma unidade de paisagem.  

8.2.2. Meio Biótico 

Segundo Crepani et al. (2000), a cobertura vegetal representa a defesa da unidade 

de paisagem contra os efeitos dos processos modificadores das formas de relevo 

(erosão). A ação da cobertura vegetal na proteção da paisagem se dá de diversas 

maneiras: 

� evita o impacto direto das gotas de chuva contra o terreno que promove a 

desagregação das partículas. 
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� impede a compactação do solo que diminui a capacidade de absorção de 

água. 

� aumenta a capacidade de infiltração do solo pela difusão do fluxo de água 

da chuva. 

� suporta a vida silvestre que, pela presença de estruturas biológicas como 

raízes de plantas, perfurações de vermes e buracos de animais, aumenta 

a porosidade e a permeabilidade do solo. 

O mapa de vegetação considerado no presente estudo será elaborado a partir das 

bases vetoriais na escala 1:250.000 do Projeto Povoamento das Bases da Base de 

Dados da Amazônia fornecidos pelo CCSIVAM/IBGE/SIPAM de 2002. 

Para o tema vegetação, a densidade de cobertura vegetal é o parâmetro a ser obtido 

da documentação existente e da interpretação das imagens de satélite para se 

determinar as classes de vulnerabilidade. 

A densidade de cobertura vegetal da unidade de paisagem natural (cobertura do 

terreno) é um fator de proteção da unidade contra os processos morfogenéticos que 

se traduzem na forma de erosão, por isso para as altas densidades de cobertura os 

valores atribuídos na escala de vulnerabilidade se aproximam da estabilidade (1,0), 

para as densidades intermediárias atribuem-se valores intermediários (ao redor de 

2,0), e para baixas densidades de cobertura vegetal valores próximos da 

vulnerabilidade (3,0).  

De forma a exemplificar as classes a serem consideradas no processo de execução 

do ZEE da sub-região do Purus, tem-se: 

Cobertura Vegetal Estável - a cobertura vegetal das unidades de paisagem natural 

a que se atribuem valores próximos a 1,0 (estabilidade) pode ser caracterizada pelas 

seguintes formações: 
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� Floresta Ombrófila Densa, independente da posição topográfica (Aluvial, 

Terras baixas, Submontana, Montana e Alto-montana) e da fisionomia 

específica (dossel, uniforme ou emergente). 

� Floresta Ombrófila Aberta, independente da posição topográfica (Terras 

baixas, Submontana e Montana) e da fisionomia específica (Palmeiras, 

Cipó, Bambu e Sororoca). 

� Floresta Ombrófila Mista, independente da sua posição topográfica 

(Aluvial, Submontana, Montana e Alto-montana). 

Cobertura Vegetal Moderadamente Estável - a cobertura vegetal das unidades de 

paisagem natural considerada moderadamente estável recebe valores entre 1,4 e 

1,7 na escala de vulnerabilidade e é representada de forma geral pelas seguintes 

formações: 

� Floresta Estacional Semidecidual (20 a 50% de caducifolia), independente 

da sua posição topográfica (Aluvial, Terras baixas, Submontana e 

Montana) e de sua fisionomia específica (dossel uniforme ou emergente). 

� Formação Campinarana, fisionomia Florestada e fisionomia especifíca 

(Com palmeiras ou Sem palmeiras). 

� Savana Florestada e Savana Estépica Florestada, independente do relevo 

e de suas fisionomias específicas, (com ou sem floresta-de-galeria). 

� Estepe arbórea densa, com ou sem palmeiras. Incluem-se, nesta 

categoria, a Vegetação com influência marinha (restinga arbórea), 

Vegetação com influência fluviomarinha (Manguezal) e Vegetação com 

influência fluvial e/ou lacustre (arbórea com palmeiras ou sem palmeiras). 

Cobertura Vegetal Medianamente Estável ou Vulnerável - a cobertura vegetal que 

confere proteção mediana às unidades de paisagem natural atribuem-se valores ao 

redor de 2.0 na escala de vulnerabilidade, e pode ser caracterizada pelas seguintes 

formações: 
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� Savana Arborizada e Savana-Estépica Arborizada, independente do relevo e 

de suas fisionomias específicas (com ou sem Floresta de Galeria). 

� Floresta Estacional Decidual (acima de 50% de caducifolia), independente da 

posição topográfica (Aluvial, Terras baixas, Submontana e Montana) e da 

fisionomia específica (dossel uniforme e emergente). 

� Campinarana Arborizada, independente de sua formação específica (Com ou 

Sem floresta-de-galeria). 

� Estepe Arborizada, (arbórea aberta, com ou sem palmeiras), independente de 

apresentar floresta-de-galeria ou não. 

� Buritizal com influência fluvial e/ou lacustre 

Cobertura Vegetal Moderadamente Vulnerável - para a cobertura vegetal 

considerada moderadamente vulnerável reservou-se os valores situados entre 2,3 e 

2,6 na escala de vulnerabilidade, onde estão reunidas as seguintes formações: 

� Campinarana arborizada, com ou sem palmeiras. 

� Savana Parque, Savana Estépica Parque e Estepe Parque com ou sem 

floresta-de-galeria, independente do relevo. 

� Campinarana e Estepe com porte arbustivo. 

� Vegetação com influência marinha (Restinga), porte arbustivo (das dunas). 

� Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre, porte arbustivo (com ou 

sem palmeiras). 

� Refúgio Montano e Refúgio Alto-montano 

Cobertura Vegetal Vulnerável - a cobertura vegetal considerada vulnerável na 

proteção das unidades de paisagem natural apresenta baixa densidade, e a ela se 

atribuem valores próximos a 3,0 na escala de vulnerabilidade. Nesta categoria se 

encontram as seguintes as formações: 
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� Savana Gramíneo-Lenhosa, Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa e 

Estepe Gramíneo-Lenhosa, independente do relevo e de suas fisionomias 

específicas (com ou sem Floresta de Galeria). 

� Campinarana Gramíneo-Lenhosa, independente do relevo (tabular e/ou 

depressão fechada), e de sua fisionomia específica (com ou sem floresta-

de-galeria). 

� Vegetação com influência marinha herbácea (das praias), vegetação com 

influência fluviomarinha e a vegetação com influência fluvial e/ou lacustre 

(porte herbáceo). 

� Refúgios Montano e Alto-montano (porte herbáceo). 

Análises adicionais estão contempladas na metodologia ora proposta, a saber: 

� Análises sobre fragmentação e conectividade dos diversos sistemas 

naturais; 

� Análise de áreas que contenham grande biodiversidade e necessitem ser 

preservadas para manutenção do potencial biotecnológico. 

� Análise, visando a proteção, dos sistemas ambientais mais sensíveis às 

atividades econômicas e que possuem papel ecológico importante, 

fornecendo serviços ambientais, tais como as áreas de recarga dos 

aqüíferos regionais; áreas de produção biológica que respondem a setores 

industriais extrativistas ou comunidades extrativistas; áreas sensíveis nas 

quais a retirada da cobertura nativa pode, em curto ou médio prazos, 

provocar perda de solos e água tornando insustentável o uso econômico 

pretendido. 

Segundo Matteo (2007), grande parte dos projetos de zoneamentos já executados 

no país apresentou levantamento dos remanescentes vegetais ou remanescentes de 

vegetação natural, com mapeamentos da tipologia florestal, elencando as principais 

espécies encontradas, sendo que, em alguns casos a construção do mapa foi 

baseada em dados secundários e em outros se apoiaram em tratamento de imagens 

de satélites. Outro aspecto presente em grande parte dos projetos de ZEE foi o 
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levantamento das áreas de vegetação natural alteradas, mostrando a supressão da 

cobertura vegetal com percentual de vegetação primária e secundária ainda 

existentes, este tipo de análise é fundamental, pois reflete, na maioria dos casos, a 

falta  de uma gestão em relação à preservação ambiental, prevalecendo uma política 

de desenvolvimento econômico, muitas vezes baseada na exploração dos recursos 

naturais. Outro aspecto presente nos projetos é a descrição da flora e fauna, 

contemplando ainda em alguns casos o levantamento de espécies ameaçadas de 

extinção.  

Assim, cabe ainda avançar quanto a preocupação com a integridade ecológica, 

referente à análise dos fragmentos, com os serviços ambientais e com a temática 

biodiversidade. 

A diversidade biológica ou Biodiversidade, segundo a Convenção sobre a 

Diversidade Biológica (CDB - Artigo 2º) ratificada pelo Brasil em 1994, consiste na 

"variabilidade dos organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre 

outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os 

complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade 

dentro de espécies e entre espécies e ecossistemas". O conceito emerge hoje como 

estratégico não somente do ponto de vista ecológico e ambiental como econômico, 

político e social a partir da incorporação da noção de biodiversidade como recurso 

natural. 

O Decreto Federal nº 4.339/2002, no âmbito do MMA, apresenta os princípios e as 

diretrizes para implementação da Política Nacional de Biodiversidade, com 

participação dos governos federal, distrital, estadual e municipal, e da sociedade 

civil.  

Para examinar a temática biodiversidade no ZEE, é necessário considerar uma série 

de fatores de forma correlacionada, como, o âmbito em que o projeto foi inserido, 

Federal, Estadual ou Local, os executores, as parcerias estabelecidas, a escala 

geográfica do levantamento, o objetivo da escolha da área do trabalho, a região 

onde está inserida, quando o projeto foi realizado, qual o recurso orçamentário 
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utilizado, qual o prazo de execução, a tecnologia disponível, a capacidade técnica 

instalada, bem como as principais dificuldades operacionais enfrentadas. 

O ZEE apresentou nos últimos anos uma preocupação em considerar o tema 

biodiversidade, com levantamento da potencialidade e fragilidade ambiental, ainda 

há necessidade de um aprimoramento metodológico sobre o assunto.  

Segundo Pires (1999), desconhecemos a capacidade de amortizar os impactos 

ambientais e o papel da biodiversidade na manutenção das funções ecológicas 

chave para assegurar a saúde e integridade dos sistemas ambientais.  

Conforme Chapin III et alli (1999), os impactos humanos na biodiversidade global 

têm sido dramáticos, resultando em perdas sem precedentes na biodiversidade 

global em todos os níveis, desde genes e espécies, até ecossistemas inteiros. 

O grande declínio na biodiversidade resulta grandemente das modificações no 

habitat e destruição, taxas elevadas de invasão, deliberadamente ou acidentalmente 

introduzidas, de espécies não nativas, super exploração e outros impactos causados 

pelo homem. 

Para Troy et alli (2006), os serviços ambientais são os benefícios que as pessoas 

obtêm diretamente ou indiretamente de sistemas ecológicos. O processo de 

identificação e quantificação dos serviços dos ecossistemas está sendo reconhecido 

como uma importante ferramenta para a distribuição eficiente dos recursos naturais. 

A sustentabilidade ecológico-econômica apóia-se na compatibilidade entre os 

potenciais e os serviços ambientais com as formas e intensidades de apropriação e 

ocupação dos territórios, respeitando os limites que garantem os benefícios sociais e 

econômicos e a manutenção das funções ambientais para as gerações presentes e 

futuras. 

Conforme citado em Pires et alli (no prelo), a biodiversidade é a responsável pela 

execução de muitos serviços ambientais essenciais ao desenvolvimento sustentável, 

entre eles o controle da erosão do solo, a recarga de aqüíferos, a manutenção da 

qualidade da atmosfera, e o controle de cheias.  
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Nos sistemas agrícolas, a biodiversidade também é fundamental à ciclagem de 

nutrientes, ao controle do microclima e do ciclo hidrológico local, ao processo de 

polinização, ao controle da abundância de organismos indesejáveis (pragas e 

doenças) e à degradação e/ou complexação de produtos químicos nocivos 

(agrotóxicos). Em sua maioria, esses serviços são realizados via processos 

biológicos e, conseqüentemente, sua continuidade depende da manutenção da 

diversidade biológica existente em áreas naturais que ainda possuem integridade 

ecológica (Altieri, 1994). A perda dos serviços naturais devido à simplificação 

biológica determina um custo econômico e ambiental bastante significativo (Daily, 

1997; Altieri, 1999), incluindo ainda custos sociais relacionados à perda da qualidade 

de vida devido à deterioração da qualidade da água, do solo e do alimento, 

contaminados por nitratos e pesticidas (Swift & Anderson, 1993). Embora a 

tendência de redução da biodiversidade na área rural continue existindo, estão 

sendo desenvolvidos diversos sistemas para o uso sustentado dos recursos naturais 

ao mesmo tempo em que se discutem práticas agrícolas convencionais 

insustentáveis (Gliessman, 2001). 

O diagnóstico do meio biótico para formulação do ZEE poderá ser realizado por 

intermédio de uma abordagem utilizando Ecologia da Paisagem, que segundo Pires 

(2003), a análise da paisagem deve estar voltada à identificação, caracterização e 

avaliação da situação dos componentes naturais, possibilitando a determinação de 

medidas de conservação de áreas ecologicamente importantes, seja por sua posição 

na paisagem ou pelo status biológico, visando manter estruturas ecologicamente 

sustentáveis, diminuindo a vulnerabilidade ambiental dos fragmentos, mantendo sua 

conectividade e sua biodiversidade. 

8.2.3. Uso da Terra  

O estudo do uso atual da terra tem por finalidade oferecer subsídios para a 

formulação do ZEE, especialmente no que diz respeito a definição da potencialidade 

socioeconômica da região do Purus, estado do Amazonas. 

Neste trabalho, serão utilizados dados e imagens do satélite Landsat TM-5 nas 

bandas 3, 4, 5 e 7, obtidas do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais para os 

anos de 1995, 2000 e 2009. Também será utilizado o mosaico com o Modelo Digital 
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de Elevação, produzido pela NASA, com resolução espacial de 30 metros. As datas 

e identificação (órbita/ponto) de cada imagem e do mosaico do MDE estão descritas 

no item 8.2.1 deste referencial metodológico.As imagens serão geometricamente 

ajustadas à base de dados do Macro-Zoneamento do Estado do Amazonas para 

possibilitar a análise multi-temporal do uso da terra na região de estudo.  

As etapas para a preparação dos mapas de solos estão descritas a seguir. 

Por fim, as imagens serão classificadas automaticamente e supervisionadas 

visualmente, para a definição do uso da terra na região.  

Análises visuais e digitais de imagens de satélite 

As análises digitais serão realizadas de modo a possibilitar a realização de 

classificações digitais e de análises visuais realizadas diretamente na tela do monitor 

acoplado ao sistema de tratamento de imagens. Para isso serão utilizados os 

softwares de processamento de imagens apropriados para este tipo de classificação. 

As classificações digitais serão realizadas a partir de métodos estatísticos não-

supervisionados ("cluster") e classificações através de fatiamento com base na cor. 

As primeiras serão utilizadas para auxiliar o mapeamento da cobertura vegetal, 

sendo que aquelas relacionados com fatiamento serão utilizadas para subsidiar o 

mapeamento do uso atual da terra. 

Análises visuais complementares serão realizadas na tela do monitor, o que 

possibilitará um trabalho com uma grande variedade de imagens com diferentes 

realces e diferentes escalas, permitindo desta maneira, a supervisão da classificação 

automática e a análise e a identificação de usos da terra mais refinado do que 

empregando-se uma única imagem em papel.  Nesta etapa serão utilizadas imagens 

Landsat e técnicas de modificação de contraste (contrast stretch), modificação de 

brilho e contraste, composições coloridas, filtragens digitais e operações aritméticas 

entre as bandas.  

Mapeamento do Uso da Terra 



Página 51 de 82 

 

O estudo do uso da terra envolve séries multi-temporais de imagens de satélite, de 

modo a possibilitar a análise das mudanças do uso da terra na região no período de 

1995 a 2010. As etapas metodológicas descritas nos itens seguintes: 

Base Cartográfica 

As imagens Landsat serão corrigidas geometricamente à base cartográfica do 

macro-zoneamento do estado do Amazonas. A partir da correção geométrica das 

imagens, serão atualizados os diferentes temas de uso e infra-estrutura da região 

com base nas informações das imagens. 

Interpretação preliminar para o uso do solo 

A interpretação preliminar das imagens permitirá determinar  as diversas classes de 

uso para a elaboração da legenda preliminar. Esta classificação será ampliada 

durante o processo de interpretação. Os processos  de classificação automática das 

imagens de satélite seguem as etapas descritas anteriormente com a aplicação de 

técnicas de sensoriamento remoto para os mapeamentos do uso atual das terras. 

Interpretação Final 

Após a interpretação automática, será efetuada a interpretação visual com a 

definição da legenda do mapa de uso. A partir da inspeção visual das imagens e das 

classificações automáticas, serão elaborados os mapas finais do uso da terra.  

Tipos de Uso da Terra 

 Considerando que o mapeamento do uso da terra busca oferecer subsídios para a 

elaboração do ZEE da região do Purus, serão priorizados o mapeamento dos 

seguintes usos da terra: 

� Rede viária: 

Identificação das estradas federais, estaduais e vicinais, atualizando, dentro das 

limitações da resolução espacial das imagens, todas a rede viária na região. Os 

campos de pouso visíveis nas imagens também serão identificados na região. 
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� Áreas Urbanas:  

Serão mapeados os limites urbanos com a identificação das áreas de expansão 

urbana e outras áreas construídas. 

� Hidrografia:  

Será utilizado o Modelo Digital de Elevação produzido pela NASA, com resolução 

espacial de 30 metros, para verificar a rede hidrográfica da base cartográfica da área 

de estudo. 

� Áreas Desmatadas 

Serão diferenciadas as pastagens que cobrem extensas áreas,  culturas anuais que 

ocupam grandes superfícies e  eventuais áreas de exploração mineral com 

exposição do solo. 

As culturas anuais praticadas em pequenas propriedades e os consórcios agro-

florestais, com uma distribuição muito fragmentada serão englobadas  numa classe 

denominada agropecuária, que também abrangerá  as pequenas e esparsas áreas 

de pasto. 

� Áreas Urbanas 

O número, tipo e extensão dos núcleos humanos (cidades, povoados, etc.), sua 

distribuição espacial e a malha viária existente são fatores que, analisados em 

conjunto com dados demográficos, de infra-estrutura e econômicos, permitem 

identificar áreas com diferente potencial sócio-econômico. 

Será analisada a rede urbana, classificando as cidades pelo tamanho da população 

e pelas funções que desempenham, em principal, regional, nodal e secundárias. 

� Áreas com vegetação nativa         

Os diferente tipos de formações vegetais serão definidos com base nas informações 

secundárias do macro-zoneamento do estado do Amazonas. Serão identificadas nas 
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imagens as áreas de vegetação natural desmatadas e em sucessão, de forma a 

subsidiar a elaboração do diagnóstico e prognóstico da área. 

� Tipos de Ocupação: 

Serão identificados sobre as imagens os diversos tipos de ocupação, tais como: 

dirigida, desordenada, densa, esparsa, contínua, isolada, ribeirinha. Estas 

denominações devem indicar a forma e a localização da ocupação humana, sem 

referência alguma ao tipo de uso nelas desenvolvido. 

Os diversos tipos de ocupação observados serão considerados na análise da 

organização espacial. No entanto, dois tipos de ocupação, isolada  e ribeirinha, 

serão representados nas cartas de uso atual.  

Como critério de classificação, ocupação isolada são aquelas localizadas em áreas 

distantes, rodeadas por vegetação nativa  e sem ligações aparentes com outras 

áreas ocupadas, ou unidas a elas por estreitas trilhas. Como ocupações ribeirinhas 

são aquelas localizadas às margens dos rios.  

� Proposta de Legenda do Uso da Terra 

Tabela 07: Legenda proposta para o mapa de uso da terra da região do Purus. 
Código Descrição 

AU Área urbana: corresponde as cidades, vilas e demais núcleos urbanos existentes, 
identificados nas imagens pela cor e forma características. 

AP Agropecuária: áreas de pequenos lotes com usos agrícolas diversos: culturas, anuais, 
consórcios agroflorestais, culturas perenes e pastagens, localizadas ao longo das linhas. 

PA Pastagens extensas: propriedades maiores, ou grupos de lotes, apresentando nas 
imagens as características de pastagens. 

OR Ocupação Ribeirinha: pequenas áreas ocupadas ao longo dos rios. 

OI Ocupação Isoladas: áreas sem ligações visíveis com outras áreas ocupadas 

EM Exploração Mineral (garimpo ou mineração) 

AA Áreas Alagadas 

F Formações florestais, segundo base de dados do Macro-ZEE 

C Formações de cerrado, segundo a base de dados do Macro-ZEE 



Página 54 de 82 

 

AS Área de sucessão: são áreas que foram desmatadas e se encontram sem uso 
agropastoril aparente visto nas imagens de satélite. 

CP Campos de pouso. Serão indicados os campos existentes nas bases cartográficas e, 
eventualmente, os campos visíveis nas imagens. . 

 

8.2.4. Meio Socioeconômico 

A análise socioeconômica constrói uma perspectiva integrada a partir dos 

diversos aspectos da realidade a fim de exprimir uma unidade em relação aos 

vários pontos de vista que compõem as ciências sociais e suas escalas de 

representação.  

Assim, procura explicar, a partir de condições sociais e econômicas, as 

principais tendências de uso, suas formas de produção e os modos e condições 

de vida a elas associados. Os temas específicos dos estudos sócio-econômicos 

deverão buscar a compreensão deste processo social e correlacioná-lo às 

formas de uso da terra. Deve-se considerar, portanto, conforme Ross et all 

(1995) que as relações sociais e econômicas se materializam na superfície 

terrestre, definindo territórios e diferentes formas e estruturas de uso e 

ocupação, proporcionando uma determinada fisionomia cuja explicação causal 

encontra-se no processo social.  

Os dados secundários se basearão principalmente nos dados disponibilizados 

pelo IBGE, a saber: Censo Demográfico 2000, Censo Agropecuário 2006 e a 

Contagem da População 2007. A análise destes dados, visualizados por setores 

censitários, permite uma primeira aproximação. 

Mas o insumo basilar para esta análise é o mapa de Uso da Terra. A partir da 

utilização de técnicas de geoprocessamento, foi construído este mapa para o 

ano de 2009. Imagens de satélite Landsat se mostraram adequadas para a 

escala deste Zoneamento (1:250.000). Cabe destacar ainda que o mesmo 

trabalho será realizado para os anos de 1990 e 2000, a fim de ser possível uma 

análise multi-temporal, revelando assim as tendências de ocupação. 

Deve-se explicar que há uma relação direta entre as condições sociais e 
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econômicas, as principais tendências de uso, suas formas de produção e os 

modos e condições de vida a elas associados. Os temas específicos dos 

estudos sócio-econômicos devem buscar a compreensão deste processo social 

e correlacioná-lo às formas de uso da terra. É preciso considerar, portanto, que 

as relações sociais e econômicas se materializam na superfície terrestre, 

definindo territórios e diferentes formas e estruturas de uso e ocupação, 

proporcionando uma determinada fisionomia cuja explicação causal encontra-se 

no processo social. 

Para ser capaz de explicar a complexidade dos processos sociais que estão por 

trás da configuração territorial hoje existente na região do Purus, é preciso 

também considerar o olhar local. Assim foi definida uma estratégia de 

levantamentos de dados primários que contemplasse as necessidades do ZEE, 

por intermédio da aplicação de  4 formulários, a saber: 

� Formulário 1 – PREFEITURA MUNICIPAL / DIMENSÃO SOCIAL / INFRA-

ESTRUTURA 

� Formulário 2 – CÂMARA MUNICIPAL 

� Formulário 3 – SETOR PRODUTIVO 

� Formulário 4 – LEVANTAMENTO DOS PÓLOS COMUNITÁRIOS 

Os formulários contemplam dois níveis de detalhamento (ou escalas de 

abordagem), como pode ser observado na Tabela abaixo. Foram levantadas 

informações para o município como um todo e para as Unidades 

Socioeconômicas, que em campo são chamadas de pólos comunitários.  
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Tabela 08: Formulários de Campo – Quadro-Resumo 

Formulário 
Nível de 

Detalhamento Tema 

  

Tipo de Atributo 

1. PREFEITURA 
MUNICIPAL / 

DIMENSÃO SOCIAL 
/ INFRA-ESTRUTURA 

Municipal 

Administração 
Municipal 

1 Socioeconomia 
Básico 

Origem da População 

Assistência Social 

Educação 

Saúde 

Segurança 

Cultura 

Organizações Sociais 

Dinâmica Urbana 

Transporte 

Resíduos Sólidos 

2 Organização 
Social 

Água e Esgoto 

Energia Elétrica 

Comunicações 

2. CÂMARA 
MUNICIPAL 

Municipal 
Arcabouço Jurídico 
Municipal 

3. SETOR 
PRODUTIVO 

Municipal 

Atividades Econômicas - 
Geral 

Pesca Artesanal 

Piscicultura 

Agricultura 

Extrativismo Madeireiro 

Extrativismo Não-
Madeireiro 

3 Demandas - 
subsídios para 

diretrizes 

Pecuária de Corte 

Pecuária Leiteira 

Indústria 

Comércio e Serviços 

4. LEVANTAMENTO 
DOS PÓLOS 

COMUNITÁRIOS 

Unidade 
Socioeconômica 

Dimensão Social / Infra-
estrutura 

Levantamento do 
Potencial Produtivo 

Esses pólos representam as subdivisões do município de acordo com vivência 

da população local. Não configuram limites oficiais, mas são limites reais entre 

cada porção do território. De fato, cada município da região do Purus tem sua 

população rural distribuída em centenas de pequenas comunidades rurais. 

Devido à escala do ZEE, evitou-se o levantamento individual. Assim, estas foram 
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agrupadas em pólos, que são aquelas comunidades que, por possuírem 

equipamentos sociais ou de apoio à produção, agregam a população de um 

certo número de comunidades menores. A área de influência de cada pólo foi 

então delimitada em conjunto com os moradores e incluída no banco de dados 

georreferenciado. 

Cumpre destacar que esta delimitação vale tanto para as áreas ribeirinhas como 

para áreas de terra firme que sofreram processo de colonização (ao longo da BR 

317, por exemplo).  

Uma vez que a maior parte da região não está ocupada, foi preciso estabelecer 

critérios para refinar os limites das Unidades Socioeconômicas. Sem contabilizar 

as áreas protegidas, ainda são mais de 12,6 milhões de hectares (ver Tabela 08) 

classificados como “Outras Áreas”.  
 Tabela 09: Região do Purus - Extensão das Áreas Protegidas 

Categoria Área (ha) % do total 
Terras Indigenas 6.320.109 25,0% 

UC Federal 8.166.326 32,3% 
UC Estadual 1.647.751 6,5% 

Sobreposição entre áreas 
protegidas 3.444.597 13,6% 

Total de Áreas Protegidas 12.689.589 50,2% 
Outras Áreas 12.608.911 49,8% 

Total - Região do Purus 25.298.500 100,0% 

 

Esta enorme extensão não corresponde aos limites das Unidades 

Socioeconômicas. O que se quer dizer com isso é que o conjunto destas ocupa 

uma área menor e é delimitado também pela existência ou não de um 

determinado uso da terra. Em síntese, as Unidades Socioeconômicas foram 

delimitadas com base em dois critérios: a vivência local e os usos da terra. 

A partir desse cruzamento foram também delimitadas áreas que não são 

protegidas e tampouco Unidades Socioeconômicas. Estas áreas, ainda muito 

preservadas terão um tratamento diferenciado, baseado principalmente em seus 

atributos naturais. 

Voltando ao Quadro-Resumo apresentado acima, com base nesta explicação é 
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possível então compreender os dois níveis de detalhamento considerados nos 4 

formulários. A comparação entre os dados levantados para o município como um 

todo e para cada Unidade permite também dar maior consistência à análise. 

Os dados dos formulários foram agrupados em diversos temas, abordando 

desde a estrutura administrativa e arcabouço jurídico até os temas socais 

comumente levantados nesse tipo de trabalho. Foi dada grande ênfase para o 

setor produtivo, nos dois níveis de detalhamento. O principal objetivo foi 

identificar os fluxos de escoamento, as cadeias produtivas e os principais 

problemas enfrentados. 

Na verdade, o trabalho em campo com o uso dos formulários inclui vários tipos 

de atributos.  Além dos dados básicos para a avaliação socioeconômica, foram 

levantadas informações sobre a organização social e quais são as demandas ou 

problemas de cada tema.  

A razão para incluir estes outros atributos se deveu ao curto prazo de execução 

disponível para o ZEE Purus e a economia de recursos. Com o mesmo contato 

com os entrevistados se procurou levantar também como são as organizações 

sociais na região, avaliando seu nível de atuação. Esta informação será 

fundamental para a construção do modelo de gestão do ZEE, base político-

institucional para sua implementação. 

Além disso, o terceiro tipo de atributo aborda as diversas demandas e problemas 

enfrentados em cada tema. Apesar de serem campos abertos, os resultados 

serão tratados para sua inclusão no banco de dados e serão um importante 

insumo para a definição das diretrizes em cada Unidade de Intervenção. 

Com a reunião e tratamento de toda esta base informacional no banco de dados 

do ZEE, a avaliação do meio socioeconômico pode destacar os problemas 

específicos a serem resolvidos, levantados e observados a partir desta 

perspectiva integrada.  

As análises e interpretações apresentam uma diversidade de pontos de vista, 

segundo as várias disciplinas científicas e áreas do conhecimento. Daí a 
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necessidade de uma análise multidisciplinar, que respeite as diferenças de 

procedimentos de cada disciplina e tenha convergência para problemas reais. 

Como a análise socioeconômica leva em consideração diversos aspectos da 

realidade, reunindo os elementos necessários para fornecer uma perspectiva 

integrada e sintética, o conjunto de fenômenos observados deve exprimir uma 

unidade em relação aos vários pontos de vista que compõem as ciências sociais 

e suas escalas de representação.  

Para tanto, os temas fundamentais a serem compilados e analisados deverão 

embasar e serem integrados aos estudos de uso e ocupação da terra.  Tal 

integração permitirá a construção de alguns produtos intermediários, que, por 

sua vez, permitirão a elaboração dos produtos-síntese da análise 

socioeconômica. 

Para tanto, os temas fundamentais a serem analisados são os seguintes:  

� Mapa de Uso da terra (ver item específico) – Este mapa apresenta 

características e padrões de uso do território e os processos 

demográficos, econômicos e de condições de vida da população. Para 

sua construção são necessários: 

• Levantamento e tratamento preliminar de dados secundários junto 

a órgãos e entidades setoriais para obter informações sobre o 

processo de ocupação e formas de apropriação do espaço, 

distribuição espacial da população, atividades econômicas e infra-

estrutura, estrutura fundiária, áreas urbanizadas e de expansão 

urbana, patrimônio paisagístico, histórico-cultural, usos e produção 

agrícola, áreas institucionais e programas incidentes; 

• Interpretação de imagens orbitais; 

� Mapa de Unidades Socioeconômicas (USE) – Este mapa é construído 

a partir do cruzamento entre: 
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• A diferenciação territorial construída a partir da vivência da 

população local, baseada nas atividades gregárias e econômicas; 

• O Mapa de Uso da Terra; 

� Análise da Rede Urbano-Regional – Inclui a articulação e a gestão 

desempenhada pelos centros urbanos. Seu relatório apresenta 

cartogramas mostrando as interconexões. Para a construção deste alguns 

aspectos são fundamentais:  

• A análise de fluxos, principalmente de procura por serviços, de 

transportes em geral e de escoamento da produção; 

• A inserção das Unidades Socioeconômicas na hierarquia da Rede. 

• A consideração de centros urbanos situados fora da região do 

Purus e mesmo fora do Estado do Amazonas. Em uma pré-análise 

já foi verificado que capitais como Porto Velho e Rio Branco 

influem decisivamente sobre diversas Unidades Socioeconômicas.  

� Análise da Economia e Gestão do Espaço – Envolve as formas mais 

relevantes de organização produtiva na Região do Purus, apresentando o 

avanço da agropecuária, tradicional ou modernizada, até as novas formas 

de uso produtivo da biodiversidade, com suas relações sociais de 

exploração, condições tecnológicas, estrutura fundiária, conflitos de posse 

e uso da terra. A análise inclui também: 

• O georreferenciamento das principais áreas produtivas 

relacionadas às principais atividades, como pecuária de corte e 

extração de madeira; 

• Os fluxos da produção de cada Unidade Socioeconômica e 

Município da Região do Purus. Foram também considerados 

também os fluxos de mercadorias que chegam à região.  
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• Cartogramas específicos da produção por Unidade 

Socioeconômica 

• Análise das cadeias produtivas 

• Uma análise da economia urbana da região, já que esta é 

totalmente integrada às atividades que são realizadas na área 

rural. 

� Estudos Populacionais – Trata dos processos demográficos em curso, 

associando-os a outros elementos que interagem e influenciam a 

apropriação e uso do território. Inclui: 

• Análise dos Processos demográficos ligados à dinâmica e 

mobilidade espacial da população no tempo 

• Análise da distribuição da população pelas áreas rurais e urbanas, 

municípios e Unidades Socioeconômicas 

• Análise, a partir de uma perspectiva histórica, dos fluxos 

migratórios inter-estaduais e inter-regionais 

� Análise das Condições de Vida da população – Aborda as 

desigualdades sociais associadas à diversidade natural, demográfica, 

social e política. Inclui: 

• A construção de indicadores e cartogramas diretamente 

relacionados à evolução da cobertura da população às redes de 

água, esgotamento sanitário, coleta de lixo, infra-estrutura física, 

habitação e outras dimensões que afetam, diretamente, as 

condições de vida da população 

• Análise da situação da saúde humana e educação, a partir de 

dados secundários e dos dados dos formulários aplicados em 

campo 
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� Análise das Populações Tradicionais – Abrange as implicações 

territoriais derivadas da existência concreta dessas comunidades no 

espaço e suas relações com a sociedade envolvente. Para esta análise 

alguns aspectos precisam ser considerados: 

• O status jurídico que envolve a presença dessas comunidades em 

um dado espaço; 

• As relações existentes entre essas comunidades e a sociedade 

envolvente; 

• Os conflitos de uso tanto nas áreas já institucionalizadas como nas 

demais; 

• Mesmo no interior das áreas de populações tradicionais já 

institucionalizadas, a exemplo das Terras Indígenas e Reservas 

Extrativista, serão abordadas as características singulares, 

problemas e demandas existentes. 

Produtos-Síntese  

� Mapa de Tendências de Organização Regional – Envolve a análise do 

processo e das formas diferenciadas de inserção da área em estudo no 

contexto nacional/internacional e é construído a partir da integração dos 

seguintes Produtos Intermediários: 

• Análise da Rede Urbano-Regional; 

• Análise da Economia e Gestão do Espaço; 

• Estudos Populacionais. 

� Mapa de Condições de Vida – Este mapa espacializa os indicadores 

sociais construídos (IDH, ICV, outros), com desagregação por Unidade 

Socioeconômica. É construído, portanto, a partir da Análise das 
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Condições de Vida da população, mas se utiliza também dos Estudos 

Populacionais e da Análise das Populações Tradicionais. 

8.2.5. Aspectos Jurídico-Institucionais 

O objetivo deste tema consiste em conhecer a ordem institucional relativa ao poder 

público e a ordem social relativa às organizações da sociedade civil. Procura, 

assim, identificar parceiros que compartilhem ações convergentes aos objetivos do 

ZEE.  

Além disso, neste item são levantadas as informações básicas que apontarão os 

caminhos para a implementação das diretrizes do zoneamento. Este esforço deverá 

obedecer à legislação vigente ou propor modificá-las. Pressupõe, assim, um arranjo 

organizacional da administração pública, um quadro legal e uma realidade social 

pré-existente.  

Tem-se, aqui, a preocupação de orientar propostas que levem em consideração as 

expectativas das diversas instituições públicas e da sociedade civil envolvidas no 

Projeto, colhendo suas sugestões e traçando-lhes os limites.  

Neste sentido, os estudos aqui previstos consistem na identificação dos aspectos 

formais da legislação, dos programas federais, estaduais e municipais pertinentes, 

da organização burocrática da administração pública, e da dinâmica das forças 

atuantes da sociedade civil, visando estabelecer uma base para a concepção de 

propostas de normatização factíveis face à realidade prevalecente na área de 

estudo.  

Para o ZEE do Purus, serão elaborados alguns produtos-síntese, complementados 

por levantamentos específicos. São eles: 

� Mapa de Áreas Legais Protegidas – Este mapa parte da espacialização 

das Unidades de Conservação e das Áreas de Preservação Permanente 

(APPs). São identificadas também as incompatibilidades legais, fazendo-

se o cruzamento das áreas protegidas com o Mapa de Uso da Terra. 

Cabe ainda fazer algumas observações: 
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• As incompatibilidades legais deverão tratar de forma específica a 

população ribeirinha, que constituem grande parcela da 

população rural da Região do Purus e vivem em Áreas de 

Preservação Permanente;  

• Com o mapa será possível identificar as APPs mais impactadas, 

(em áreas de grandes propriedades rurais ou de assentamento, 

por exemplo), o que será importante na definição de diretrizes 

específicas, além do levantamento servir de insumo para outros 

instrumentos como o Cadastramento Ambiental Rural (CAR). 

� Mapa de Áreas Institucionais (AI) e Revisão de Limites 

Municipais – Este mapa apresenta todas as áreas institucionais (além 

das Unidades de Conservação, apresenta as Terras Indígenas e áreas 

militares, entre outras informações) e o enquadramento da base territorial. 

Para sua construção também são discutidos os limites territoriais dos 

municípios que constituem a região do Purus. Como sua elaboração será 

feita somente após a Análise Socioeconômica, poderá ser propostas 

sugestões de mudanças nos limites entre os municípios. 

� Análise dos Aspectos Legais – Esta atividade parte do levantamento de 

toda legislação federal, estadual e municipal que impacta o território. A 

análise permitirá saber qual a influência da legislação sobre o 

zoneamento. Como ela afeta o ZEE? Com isso, poderá ser construído um 

subsídio legal para a definição das diretrizes em cada Unidade de 

Intervenção. 

� Levantamento das Organizações Civis – Este levantamento prevê 

inicialmente uma grande listagem de organizações e entidades atuantes 

na região do Purus. A coleta das informações está prevista nos 

Formulários de Campo. A atividade inclui uma classificação por nível de 

atuação e também pelo foco desta atuação (ver quadro de exemplo 

abaixo). Este levantamento é importante para apoiar na definição das 

diretrizes, pois com ele pode se identificar os principais atores em cada 
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Unidade de Intervenção. Com isso é facilitada a sugestão das instituições 

que poderão apoiar a implementação das diretrizes. Tal informação é 

fundamental também para constituir o Modelo de Gestão do ZEE. 

Tabela 10: Organizações Civis – Quadro de Exemplo 

Unidade 
Socioeconômica 

(USE) 

Organização 
/ Entidade 

Nível de Atuação 

Foco da 
Atuação 

Nível da Unidade Socioeconômica apenas 

Nível Municipal 

Nível Regional/Estadual 

Nível Nacional/Internacional 

USE 1       
USE 2       
USE N...       

� Levantamento de Planos, Programas e Ações – Como já 

comentado anteriormente, esta atividade é uma das principais inovações 

trazidas pelo ZEE Purus. O trabalho vai além da simples listagem de 

Planos, Programas e Ações em implementação na área. Estes serão 

também localizados por Unidade Socioeconômica. A análise deste 

cruzamento permitirá apresentar um quadro da gestão territorial atual. 

Ademais, o levantamento será fundamental para a proposição dos meios 

de implementação das diretrizes a serem definidas para cada Unidade de 

Intervenção. Isto porque cada diretriz proposta virá acompanhada dos 

Planos, Programas e Ações necessários para sua concretização. 

8.3. INTEGRAÇÃO TEMÁTICA 

Avaliação da Vulnerabilidade das Unidades de Paisagem 

A partir da análise integrada do clima, rocha, solo, relevo e vegetação, obtém-se a 

vulnerabilidade natural de cada unidade de paisagem, considerando-se a relação 

entre os processos de morfogênese e pedogênese; a cada tema considerado, 

atribuem-se graus de fragilidade, conforme a observação natural o indique. O cálculo 

da fragilidade natural de uma paisagem é o resultado da média aritmética simples 

dos cinco parâmetros, além das informações complementares sobre o uso da terra. 

A vulnerabilidade à perda de solo das unidades de paisagem é avaliada a partir da 

caracterização morfodinâmica destas unidades, segundo critérios baseados na 
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Ecodinâmica de Tricart (1977) que estabelece as seguintes categorias 

morfodinâmicas: 

� Meios estáveis: 

• cobertura vegetal densa; 

• dissecação moderada; e 

• ausência de manifestações vulcânicas. 

� Meios intergrades: 

• equilíbrio entre as interferências morfogenéticas e pedogenéticas. 

� Meios fortemente instáveis: 

• condições bioclimáticas agressivas, com ocorrências de variações fortes e 

irregulares de ventos e chuvas; 

• relevo com vigorosa dissecação; 

• presença de solos rasos; 

• inexistência de cobertura vegetal densa; 

• planícies e fundos de vales sujeitos a inundação; e 

• geodinâmica interna intensa. 

Os critérios desenvolvidos em Crepani et al. (1996), a partir desses princípios, 

permitiram a criação de um modelo onde se buscou a avaliação, de forma relativa e 

empírica, do estágio de evolução morfodinâmica das unidades de paisagem, 

atribuindo valores de estabilidade às categorias morfodinâmicas, conforme pode 

ser visto na Tabela 10, tendo em vista o conceito de análise ecodinâmica de Tricart 

(1992, 1997).  
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Tabela 11: Quando predomina a morfogênese prevalecem os processos erosivos, modificadores das formas de 
relevo, e quando predomina a pedogênese prevalecem os processos formadores de solos.Descrição das 
Imagens Orbitais utilizadas no Projeto  

UNIDADE RELAÇÃO PEDOGÊNESE / MORFOGÊNESE VALOR 

Estável Prevalece a pedogênese (1) 

Intermediária Equilíbrio pedogênese / morfogênese (2) 

Instável Prevalece a morfogênese (3) 

 

Define-se a estabilidade ou vulnerabilidade (resistência ao processo natural de 

erosão) das unidades de paisagem natural a partir da análise integrada do conjunto 

rocha, solo, relevo, vegetação e clima. São elementos considerados, em cada 

componente físico da paisagem, sob o ponto de vista da suscetibilidade à erosão: 

� tipo de rocha (muito resistente, moderadamente resistente e pouco 

resistente); 

� tipo de solo (muito resistente, moderadamente resistente e pouco 

resistente); 

� forma de relevo (quanto à erosão: não favorece, moderado, favorece); 

� tipo de vegetação e densidade de cobertura (quanto a erosão: não 

favorece, moderado e favorece); 

� tipo de clima (precipitação: intensidade e distribuição). 

O uso da terra deve ser considerado quando interfere de modo significativo na 

definição das unidades homogêneas. Desta forma, uma unidade homogênea, do 

ponto de vista da estabilidade e vulnerabilidade, caracteriza-se pelos seguintes 

aspectos: 

� Rocha: a resistência da rocha à erosão é oriunda de sua constituição 

litológica, da sua estrutura e da história da evolução do ambiente geológico 

em que se encontra; 

� Solo: a resistência do solo ao processo de erosão é conseqüência do tipo 

de solo e de suas características físicas, tais como: textura, estrutura, 

porosidade, permeabilidade, profundidade, pedregosidade e fertilidade; 

� Relevo: a influência do relevo no processo de erosão é derivada de sua 

morfologia, que se subdivide em morfografia (aspectos descritivos do 
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terreno, como sua forma e aparência) e em morfometria (aspectos 

quantitativos do relevo, como altitude, amplitude altimétrica, declividade e 

intensidade de dissecação pela drenagem); 

� Vegetação: a vegetação, no processo de erosão, é proporcional ao grau 

de cobertura oferecida ao terreno, fruto da sua exuberância e massa foliar. 

Objetivando-se padronizar e estabelecer um único roteiro metodológico para a 

confecção do mapa de unidades de paisagem natural, construíram-se tabelas 

contendo tipologias básicas, que ilustram condições naturais, como apoio na 

metodologia proposta por Crepani et al. (op. cit.).  

Referem-se, essas tabelas, às características físicas e aos valores de estabilidade 

ecodinâmica das unidades de paisagem natural, estabelecendo-se, para cada 

unidade cartografada, uma descrição sucinta, com respeito ao clima, geologia, solo, 

relevo e vegetação, bem como seus respectivos valores de estabilidade. 

Consoante a metodologia adotada, aos valores médios e classes de estabilidade, 

associa-se uma tabela de cores, cujos matizes indicam o grau de estabilidade das 

paisagens naturais. Por exemplo, uma classe vulnerável (média entre 2,7 e 3,0) 

receberá matiz predominantemente vermelho; já uma classe estável (média entre 1,0 

e 1,3) receberá cor azul; a classe de estabilidade mediana receberá a cor amarela. A 

combinação das três cores básicas permite que se obtenha uma graduação 

cromática, representando uma razoável gama de valores intermediários. 

O modelo mostrado na Tabela 11 que estabelece as 21 classes de vulnerabilidade à 

perda de solo, distribuídas entre as situações onde há o predomínio dos processos 

de pedogênese (às quais se atribuem valores próximos de 1,0), passando por 

situações intermediárias (às quais se atribuem valores ao redor de 2,0) e situações 

de predomínio dos processos de morfogênese (às quais se atribuem valores 

próximos de 3,0). 

A atribuição de valores de vulnerabilidade à perda de solo para as classes de cada 

tema que compõe uma unidade de paisagem procura obedecer a uma lógica 

diretamente relacionada com as características destes temas conforme mostrado em 

Crepani et al. (2001). Embora esses valores sejam relativos e empíricos procura-se 
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representar através deles o comportamento esperado para cada um dos temas 

frente aos processos naturais da denudação, conjunto de processos que agem na 

remoção do solo e conseqüente abaixamento de uma superfície elevada pela 

interação de processos intempéricos e erosivos. 

A denudação é a responsável pelo arrasamento das formas de relevo da superfície 

terrestre, sendo a água, seu principal agente e responsável direta pela perda de 

solo. 

Tabela 12: Escala de vulnerabilidade à perda de solo das unidades de paisagem 
UNIDADE DE 

PAISAGEM 
MÉDIA 

GRAU DE 

VULNERAB. 

                             GRAU DE SATURAÇÃO 

  VERM.      VERDE          AZUL                 CORES 

U1  3,0   255 0 0  

U2  2,9   255 51 0  

U3  2,8  VULNERÁVEL 255 102 0  

U4 V 2,7   255 153 0  

U5 U 2,6   255 204 0  

U6 L 2,5 E MODERADAM. 255 255 0  

U7 N 2,4 S VULNERÁVEL 204 255 0  

U8 E 2,3 T  153 255 0  

U9 R 2,2 A  102 255 0  

U10 A 2,1 B MEDIANAM. 51 255 0  

U11 B 2,0 I ESTÁVEL/ 0 255 0  

U12 I 1,9 L VULNERÁVEL 0 255 51  

U13 L 1,8 I  0 255 102  

U14 I 1,7 D  0 255 153  

U15 D 1,6 A MODERADAM. 0 255 204  

U16 A 1,5 D ESTÁVEL 0 255 255  

U17 D 1,4 E  0 204 255  

U18 E 1,3   0 153 255  

U19  1,2   0 102 255  

U20  1,1  ESTÁVEL 0 51 255  

U21  1,0   0 0 255  

 Fonte: Crepani et al. 1996 
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Integração Socioeconômica 

Na Avaliação Socioeconômica foram elaborados diversos produtos intermediários e 

produtos-síntese, complementados com várias análises específicas. Para cada 

análise foram construídos atributos, todos incluídos no Banco de Dados do ZEE. 

Apesar disso, é preciso ainda integrar o conjunto completo dos atributos de cada 

Unidade Socioeconômica (USE) de forma a permitir uma avaliação- síntese de cada 

uma. Trata-se de um processo similar ao que será realizado para as Unidades 

Territoriais Básicas (UTB). 

Cabe destacar ainda que o método específico para este passo ainda está em 

construção e será descrito em detalhes no documento final do ZEE Purus 

Avaliação da Situação Atual  

O trabalho de integração temática é concluído com a avaliação da Situação Atual 

(SA). O Mapa resultante é elaborado a partir do cruzamento das Unidades 

Territoriais Básicas (UTB) com as Unidades Socioeconômicas (USE) e com as Áreas 

Institucionais (AI), conforme a “fórmula” abaixo:  

 

 

É importante notar que as Áreas Institucionais também entram no cruzamento, o que 

permitirá compreender a situação de fragilidade ambiental bem como as 

diferenciações no interior das Unidades de Conservação e Terras Indígenas, por 

exemplo. 

A partir deste cruzamento, um novo conjunto de polígonos será gerado. No trabalho 

de avaliação da Situação Atual cada um será então analisado individualmente. Com 

isso, se chegará a uma primeira aproximação das Unidades de Intervenção, 

delimitadas de forma definitiva no item a seguir.  

SA = UTB X (USE + AI) 
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Este item procurou apresentar as integrações necessárias para subsidiar análises e 

apresentar a situação atual do território.  

8.4. DELIMITAÇÃO DAS UNIDADES DE INTERVENÇÃO 

As unidades de intervenção são delimitadas por intermédio da integração entre as 

Unidades dos Sistemas Ambientais, das unidades sócio-econômicas e das áreas 

institucionais.  

Os polígonos ou unidades homogêneas serão consideradas para apresentação das 

unidades de intervenção, incluindo após sua delimitação diretrizes especificas, 

baseadas nas fragilidades e potencialidades ambientais e nas potencialidades 

socioeconômicas para cada unidade. 

8.5. DIRETRIZES DE USO E OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO 

Segundo o documento MMA (2001), as diretrizes de uso e ocupação para a gestão 

do território são de dois tipos: a) de abrangência geral, indicadas para o 

desenvolvimento sustentável de toda a área, independentemente da divisão das 

zonas; b) de abrangência específica para cada uma das zonas, de acordo com a 

singularidade das características que as compõem.  

Tais diretrizes levam em conta critérios e princípios compatíveis com os problemas 

sociais e ambientais identificados, com as potencialidades dos recursos naturais e 

humanos da região, com as fragilidades ambientais e os riscos existentes de 

degradação.  

Assim, conforme Ross et al (1995), as diretrizes emanadas do Zoneamento são 

classificadas a partir de três ordens distintas de ações: 

� Ações corretivas e preventivas: aquelas que protegem ou conservam os 

ambientes naturais e valorizam a cultura da população. 

� Programas de incentivo: aquelas que incrementam as atividades 

econômicas compatíveis com a fragilidade dos sistemas naturais e a 

capacidade de suporte dos recursos e com os padrões sociais e 

econômicos da população. 
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� Ações institucionais: aquelas que definem a articulação da gestão 

integrada a ser desenvolvida pelos três níveis da administração pública, a 

saber, a União, os Estados e os Municípios. 

As diretrizes gerais e específicas devem, portanto, envolver dimensões físico-

territoriais, sociais e econômicas e político-institucionais, dentro dos limites de 

viabilidade de implantação direta ou de apoio às ações de outros atores públicos e 

privados que convirjam para os objetivos desejados. 

Assim, de acordo com MMA (2001), as diretrizes são: 

� físico-territoriais: quando contribuem para ordenar a ocupação, 

compatibilizando as ações governamentais com a dinâmica da ocupação e 

apropriação do território. 

� sociais e econômicas: quando contribuem para promover a melhoria da 

qualidade de vida e incentivar as atividades sustentáveis, criando as 

condições para dinamizar o desenvolvimento em condições 

ambientalmente seguras ou disciplinar atividades  que causem impactos 

significativos ao ambiente.  

� político-institucionais: quando contribuem para sustentar as demais 

diretrizes acima mencionadas, indicando as responsabilidades pelo 

cumprimento e fiscalização de sua implementação e incentivando a 

mobilização da sociedade para atingir os objetivos propostos. 

 

8.6. CENÁRIOS TENDENCIAIS E PROSPECTIVOS 

A evolução da metodologia do ZEE, resultante de múltiplas experiências adquiridas 

pelos executores de projetos, veio a demonstrar a necessidade de se acrescentarem 

técnicas de cenarização ao conjunto de procedimentos técnicos adotados. 

Conquanto se tratasse de uma aspiração antiga e objeto de experimentações em 

maior ou menor grau, só recentemente viabilizou-se a agregação plena dessa 
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ferramenta. Desde seus primórdios, o ZEE ressentiu-se quanto a sua conexão com 

os setores responsáveis pelo planejamento e ordenamento do território (planos, 

programas e projetos), a par de um notório desbalanceamento entre o peso das 

visões ecológicas-meio físico-biótico e o meio social, com prejuízo para todos. Esse 

fato impediu que se galgassem patamares mais elevados de entendimento e, 

consequentemente, utilização no planejamento governamental e na formulação de 

políticas públicas voltadas ao desenvolvimento. 

Assim, a proposição de cenários alternativos permitirá a escolha das diretrizes mais 

adequadas de ZEE a fim de atingir as metas pactuadas de gestão territorial. 

Os princípios norteadores dos procedimentos de cenarização balizam-se pela busca 

do desenvolvimento sustentável (social, econômico e ambiental), em que o papel de 

Agente Decisor é exercido, de forma compartilhada, pelo “coletivo” dos atores 

sociais, que tem como foco a óptica de que é impossível estabilizarem-se sistemas 

em que apenas um ou uma parte dos atores esteja satisfeita (vide teorema de Nash). 

Destarte, a elaboração de cenários é um patrimônio comum a ser utilizado para o 

planejamento incorporado ao planejamento estratégico. Como corolário, encara-se o 

futuro como um leque de possibilidades a serem exploradas pelos agentes sociais, 

públicos e privados, na visão de que “o futuro é o resultado de uma construção 

social” (GODET, 1985). 

A elaboração de cenários, sobretudo de cenários possíveis ou alternativos, também 

chamado de prospectivos, implica a identificação de uma série de elementos que 

caracterizam a estrutura do objeto a ser analisado, no caso, a região do Purus, 

através dos seguintes elementos: 

Atores sociais: identificação dos atores sociais, intrísicos e extrínsicos, mais 

influentes na dinâmica territorial e objetiva avaliar a potência das possíveis alianças e 

a viabilidade política do patrocínio de seus interesses nos diversos cenários. 

Mudanças predeterminadas: são aqueles eventos futuros, fatos ou situações, 

projetados com grande grau de probabilidade de ocorrência e que virão afetar de 

forma significativa o sistema analisado. 
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Incertezas críticas: Nos estudos de cenários, é necessário considerar a 

inevitabilidade de se aceitar e lidar com as incertezas, buscando limitar seus espaços 

de possibilidades. Apesar de carregado de incertezas, o comportamento de qualquer 

objeto tende a expressar determinados padrões logicamente interpretados e 

analisados, que decorrem das circunstâncias históricas e da lógica de funcionamento 

e interação (BUARQUE, 2003). 

A partir do levantamento das informações atinentes aos três grandes grupos, acima 

mencionados, pode-se escolher a melhor forma de analisá-las e expressá-las; nesse 

sentido destacam-se, despontam as matrizes de impacto cruzado e as matrizes 

morfológicas de múltiplas hipóteses. 

A discussão, com participação daqueles que atuaram no ZEE e daqueles 

diretamente interessados no projeto, auxilia a construir cenários de desenvolvimento 

econômico e social, local e regional. A partir dos cenários e da elaboração das 

unidades de planejamento, são propostas as ações mais apropriadas de 

intervenção, ligadas à preservação, recuperação e desenvolvimento sustentável.  

Os cenários tendenciais são construídos para as unidades identificadas e para a 

área total, estimando-se a dimensão dos impactos, caso o processo de uso e 

ocupação se desenvolva sem as medidas mitigadoras e de ordenamento. 

Na fase de elaboração de cenários prospectivos e de proposição de diretrizes gerais 

e específicas deverão ser discutidas as alternativas para as zonas definidas e seu 

encaminhamento normativo. 

Por fim, a elaboração de um planejamento estratégico com base nos cenários 

estabelecidos definirá o arco de escolhas disponíveis para os tomadores de decisão. 

8.7. PROPOSIÇÃO DO MODELO DE GESTÃO 

A capacidade da atuação do Estado baseia-se na idéia de responsabilidades 

compartilhadas entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios e entre esses e 

os demais setores da sociedade. Vários sistemas e entidades foram criados nas 

últimas décadas para articular e dar suporte institucional e técnico para a gestão 

territorial no país. 
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As organizações públicas têm buscado cada vez mais aprimorar seus sistemas de 

gestão e adotar ferramentas para aplicar da melhor maneira possível os recursos 

disponíveis e garantir a melhor gerencia sobre seu território. 

O presente item tem por finalidade apresentar alguns pontos fundamentais para 

melhor compreensão da gestão na região do Purus, tanto no conhecimento do 

modelo de gestão adotado atualmente pelo poder publico Federal, Estadual e 

Municipal na região, como visando a proposição de um novo modelo de gestão que 

garanta a aplicabilidade e implementação das ações recomendadas pelo ZEE.   

A proposição do sistema de gestão pública na região será baseada nos dados 

levantados junto ao Governo Federal, Estadual e Municipal e também, será voltado 

para obtenção de resultados, apresentando ações com resultados positivos, 

indicadores de desempenho, utilizando o Planejamento Estratégico, com o 

desenvolvimento de uma metodologia de analise de ambiente e visão de futuro, com 

proposição de um rumo a ser seguido e os passos para serem dados até chegar ao 

destino previsto. 

A iniciativa de inclusão do presente item no arcabouço metodológico foi verificada 

pela necessidade de levantamento das ações que impactam hoje a região, bem 

como pela necessidade de analisar até que ponto as ações são suficientes e quais 

as demandas por ampliação ou novas atuações do gestor publico na região.  

O levantamento da gestão territorial atual integra o Diagnóstico Jurídico-Institucional, 

sendo para sua execução necessária a inclusão das seguintes etapas: 

� Levantamento dos Programas Federais com implicações no território: faz-

se necessário não apenas a descrição dos projetos e ações, mas a sua 

espacialização, ou seja, onde cada ação esta incidindo no território, quais 

os resultados e avanços já alcançados, assim como a especificação de 

novas demandas por ações. 

� Levantamento de Planos Federais para a região: será um tema importante 

a ser contemplado durante a realização dos cenários para a região, de 
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forma a verificar os impactos positivos e negativos resultantes de sua 

implantação. 

� Levantamento dos Planos, Programas e Projetos Estaduais para a Região: 

a análise da gestão Estadual sobre a região do Purus subsidiará, 

juntamente com o levantamento das demandas locais, as necessidades de 

apoio do Governo Estadual aos municípios integrantes da Sub-região do 

Purus. 

� Levantamento das Ações Municipais: realizado com base nos trabalhos de 

campo, possibilitará pensar como o gestor municipal tem atuado e quais as 

lacunas que deverão ser objeto de ação pelo município, não só em relação 

a melhoria de ações ou implantação de novas ações, como no sentido de 

atender a totalidade territorial. 

Incluirá, neste item, a análise da organização do poder publico municipal, como a 

estrutura do município foi montada, como tem atuado e quais as principais lacunas 

organizacionais detectadas, visando a proposição de melhorias para avançar na 

gestão municipal. 

Um ponto essencial para o aprimoramento da gestão municipal e favorecimento da 

implementação das recomendações do ZEE é implantar e manter um sistema de 

comunicação eficiente com vistas à consolidação do programa junto à sociedade. 

O sistema de comunicação deverá considerar diferentes componentes, ainda 

deficientes nos municípios, como os sites oficiais das prefeituras, com permanente 

alimentação e atualização, a construção de encartes e folhetos contendo as 

principais ações no município, divulgação nas rádios locais dos avanços na gestão 

municipal, notas nos jornais locais, entre outras ações. 

Cabe acrescentar que durante a fase de execução e principalmente durante as 

discussões públicas para consolidação e ajustes nas zonas também será 

fundamental melhorar o processo de comunicação do Projeto ZEE da sub-região do 

Purus, com constante divulgação dos produtos intermediários e finais do projeto, 
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incluindo a construção de cartilhas e textos explicativos para apoiar a implementação 

do ZEE.   

O modelo de gestão a ser proposto pelo ZEE, fluxograma a seguir, será construído a 

partir das demandas locais por novas ações ou ampliação das existentes, do 

levantamento de expectativas junto à população, por avaliação dos projetos, planos 

e programas com atuação na região. 

A correlação entre a gestão atual dos municípios envolvidos com as diretrizes do 

ZEE, visando o cenário desejado para a região, permitirá a proposição de ações 

focadas na obtenção de resultados. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 09: Modelo de Gestão Proposto para o ZEE da sub-região do Purus 

A proposição do Modelo de Gestão do ZEE, deverá especificar diferentes formas de 

implementação, a saber: 

� implementação das ações e diretrizes propostas pelo ZEE; 

� Implementação institucional, através da proposição para criação das 

Comissões Municipais do Zoneamento Ecológico-Econômico da Sub-

Região do Purus; 
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� Criação do Centro de Divulgação dos Produtos do ZEE da sub-região do 

Purus, em nível Estadual, pelo Governo do Estado e apoio a divulgação 

dos resultados em nível municipal; 

� Sistema de monitoramento, avaliação de desempenho da implementação 

do ZEE; 

� Com vistas a garantir a gestão territorial é fundamental a normatização do 

Zoneamento Ecológico-Econômico da sub-região do Purus. 

9. RESULTADOS ESPERADOS 

Quanto aos resultados do Projeto ZEE da Sub-Região, diferentes produtos 

intermediários e finais serão apresentados, podendo destacar: 

� Análise da situação atual da região; 

� Mapas Temáticos de integração: Mapa das Fragilidades Naturais, Mapa das 

Unidades de Intervenção, Mapa dos Fluxos Populacionais e Econômicos, 

Mapa das Tendências de Ocupação e Articulação Regional; 

� Análise das Potencialidades e Limitações do Território; 

� Cenários Tendenciais e Prospectivos para a Região 

� Mapa das Zonas e Sub-zonas; 

� Diretrizes de Uso e Ocupação do Território; 

� Documento Final do ZEE; 

� Banco de Dados do Projeto ZEE da Sub-Região do Purus. 

Assim, o ZEE tem como objetivo promover o equilíbrio entre as potencialidades e 

limitações ecológicas, econômicas e sociais com o controle das atividades antrópicas 

atuais e futuras com a definição de diretrizes e medidas preventivas e corretivas do 

uso do solo que possam ser implementadas e que assegurem a qualidade ambiental. 
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Desta forma, o presente documento procurou apresentar a metodologia a ser 

utilizada para execução do ZEE da Sub-Região do Purus, contemplando desde os 

aspectos teóricos, institucionais, até os procedimentos operacionais para a execução 

do projeto. 
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